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RESUMO 

 

 

Esta pesquisa tem como tema o currículo da licenciatura em Música e delimitou-se para o estudo 

da análise do Projeto Pedagógico de Curso (PPC) e da formação pedagógica na perspectiva de 

professores da escola pública, egressos do curso. Tem como problema de pesquisa: como vem 

se desenvolvendo o processo curricular de formação inicial de professores na Licenciatura em 

Música da UERN? O trabalho tem como objetivo geral analisar o processo curricular de 

formação inicial de professores no curso de Licenciatura em Música da UERN. Os objetivos 

específicos traçados são: (a) investigar o PPC de 2014 da Licenciatura em Música da UERN; 

(b) descrever o lugar da formação pedagógica no PPC de 2014 da Licenciatura em Música da 

UERN; e (c) pensar se o currículo da Licenciatura em Música da UERN, na perspectiva de 

docentes de escolas públicas que são egressos do curso, está em sintonia com o ensino de 

Música na Educação Básica. A pesquisa fez uso da abordagem qualitativa, tipificando-se como 

um estudo de caso. Para isso, fizemos uma análise do PPC (2014) da Licenciatura em Música 

da UERN, bem como buscamos pensar o percurso formativo no curso por meio de entrevistas 

semiestruturadas com egressos do curso que estão atuando na Educação Básica no Município 

de Mossoró, Rio Grande do Norte, Brasil. Desse modo, as seções deste estudo foram 

organizadas em versos da seguinte forma: a) no verso I fizemos um estudo sobre o currículo, 

buscando apresentar algumas importantes concepções acerca do currículo, tendo como 

referência autores como Silva (2001; 2010), Sacristán (2000; 2013) e Medeiros (2019); b) no 

verso II, dialogamos sobre o processo de formação inicial de professores no Brasil com base 

em Dias e Passos (2016), Medeiros, Dias e Olinda (2020) e Saviani (2009) e também 

apresentamos as principais regulamentações do curso de licenciatura em Música trazendo as 

considerações de Gonçalves (2013), Pereira (2013) e Penna (2004); c) no verso III, realizamos 

a análise o PPC tendo como referência documentos legislatórios (Resolução CNE/CP Nº 

2/2019, Resolução CNE/CP Nº 2/2004 e o Instrumento de Avaliação de Curso de Graduação, 

elaborado pela Comissão de Avaliação Nacional de Educação Superior); e d) no verso IV 

buscamos interpretar, a partir dos registros com dois docentes de escolas públicas do Município 

de Mossoró – RN, sobre o que foi vivido no âmbito do currículo durante a formação inicial 

desses professores. Como técnica principal para a análise dos dados, destacou-se a análise 

textual discursiva. Concluímos que o PPC (2014) está alinhado aos documentos legislatórios 

analisados. Entretanto, existe a necessidade de repensar a formação inicial de professores no 

curso de Música, bem como a organização de seu currículo, levando em consideração que a 

disciplina da Educação Básica que agrega a Música é a disciplina de Arte. 

Palavras-chave: Currículo. Formação inicial de professores. Licenciatura em Música. 

Docência na escola pública. 



ABSTRACT 

 

 

This research has as its theme the music degree curriculum and the study was limited to the 

analysis of the Pedagogical Project of the Course (PPC) and pedagogical training from the 

perspective of public school teachers who graduated from the course. Is the research problem 

to understand how the curricular process of initial teacher training in the Music Degree at UERN 

has been developing? The general objective of the work is to analyze the curricular process of 

initial teacher training in the Music Degree course at UERN. The specific objectives outlined 

are: (a) investigate the 2014 PPC of the UERN Music Degree; (b) describe the place of 

pedagogical training in the 2014 PPC of the UERN Music Degree; and (c) think about whether 

the UERN Music Degree curriculum, from the perspective of public school teachers who are 

graduates of the course, is in line with the teaching of Music in Basic Education. The research 

used a qualitative approach, classifying itself as a case study. To this end, we analyzed the PPC 

(2014) of the UERN Music Degree, as well as seeking to think about the training path in the 

course through semi-structured interviews with graduates of the course who are working in 

Basic Education in the Municipality of Mossoró, Rio Grande do Norte. Thus, the sessions of 

this study were organized in verses as follows: a) in verse I we did a study on curriculum, 

seeking to present some important concepts about the curriculum, with reference to authors 

such as Silva (2001; 2010), Sacristán (2000 ; 2013) and Medeiros (2019); b) in verse II we talk 

about the process of initial teacher training in Brazil based on Dias e Passos (2016), Medeiros, 

Dias and Olinda (2020) and Saviani (2009) and we also present the main regulations of the 

degree course in Music bringing considerations from Gonçalves (2013), Pereira (2013) and 

Penna (2004); c) in verse III we analyzed the PPC using legislative documents as a reference 

(Resolution CNE/CP No. 2/2019, Resolution CNE/CP No. 2/2004 and the Undergraduate 

Course Assessment Instrument, prepared by the National Assessment Commission for Higher 

Education; d) and in verse IV where we seek to interpret, based on records with two teachers 

from public schools in the Municipality of Mossoró – RN, about what was experienced within 

the scope of the curriculum during the initial training of these teachers. As the main technique 

for data analysis, discursive textual analysis stood out. It is concluded that the PPC (2014) is 

aligned with the analyzed legislative documents. However, there is a need to rethink the initial 

training of teachers in the Music course, as well as the organization of their curriculum, taking 

into account that the Basic Education discipline that includes Music is the Art discipline. 

 

Keywords: Curriculum. Initial teacher training. Degree in music. Teaching in public schools. 
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1 ACORDE INICIAL 
 

 

“Preste atenção 

Não abra mão dos próprios sonhos 

Não tem perdão 

Não deixe de sonhar 

Não deixe de sorrir 

Pois não vai encontrar 

Quem vá sorrir por ti” 

 

(Não deixe de sonhar, composição de Rodrigo Panassolo, interpretada por Chimarruts). 

 

 

Começo esta escrita dissertativa com um acorde inicial falando sobre sonhos, pois, aqui, 

consigo unir a realização de dois deles: ser cantora e ser professora. A construção desta 

dissertação tem sua primeira pedra colocada lá na minha infância, quando eu dizia que queria 

ser artista ao mesmo tempo em que minha brincadeira preferida era brincar de “dar aula”. A 

professora em formação que aqui escreve, iniciou sua carreira como assistente de professora 

aos três anos, acompanhando minha mãe quando ela ministrava aula de história no turno 

noturno em uma escola estadual na cidade de Mossoró, no Estado do Rio Grande do Norte1. 

O meu percurso formativo, até chegar no mestrado não foi uma linha reta, um caminho 

simples. Passou por três graduações (Zootecnia – finalizada, Administração - abandonada e 

Música - em andamento) e duas especializações (Gestão de Pessoas e Ensino de Arte e 

Musicalidade), além de ter me arriscado também a estudar linguagem de programação Python 

de forma autônoma. 

Meu segundo contato com a sala de aula foi no ano de 2009, como monitora no projeto 

do Governo Federal chamado Mais Educação, que consistia em manter o aluno na escola no 

período do seu contraturno, oferecendo diferentes atividades. Atuei em uma escola estadual, no 

município de Mossoró, trabalhando com crianças matriculadas do 5º ao 9º ano e fazia reforço 

da disciplina de ciências, desenvolvendo experiências, realizando jogos e até junto à professora 

titular na organização da feira de ciências, permanecendo na escola até o término da minha 

(primeira) graduação em Zootecnia. 

Nos três últimos anos do curso de Zootecnia, fiz parte de um grupo de pesquisa e passei 

a atuar, inicialmente como voluntária e, posteriormente, como bolsista em projetos de extensão 

que me fizeram abrir os olhos e me encantar com a pesquisa. Terminei o curso com publicações 

 

1 A escrita desta dissertação validará, em momentos, a primeira pessoal do singular. No entanto, em algumas 

passagens do texto também se fará por meio da primeira pessoal do plural. Esse aspecto se evidencia no texto em 

consequência de entendermos que a dissertação é construída ora por mim, pesquisadora em formação, ora por 

outras mãos que não mediram esforços para somar no processo de investigação. 
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em diversos eventos da área, a nível regional, nacional e internacional e com a certeza de que 

ali havia nascido uma nova paixão: a pesquisa acadêmica. 

Em relação à Música, no 2º período que cursava Zootecnia, montei uma dupla com um 

colega da turma, onde eu cantava e ele tocava sanfona. Chegamos a fazer alguns pequenos 

eventos como Ferajoada2 e a comemoração do dia do Médico Veterinário. A dupla durou pouco 

tempo, pois meu amigo desistiu do curso e de certa forma, isso me desmotivou um pouco a 

continuar cantando. 

Formei-me em Zootecnia e logo em seguida comecei uma nova graduação 

(Administração), mas abandonei no 5º semestre, quando foi detectada que minha segunda 

gravidez era de risco. Decidi me dedicar, exclusivamente, às minhas filhas por alguns anos. 

Mas a música nunca saiu da minha vida e nem muito menos minha vontade de estudar. 

Algum tempo após o nascimento da minha caçula, me aventurei no mundo da 

programação, por meio de cursos on-line e da participação em eventos (Python Nordeste 2018, 

Pyladies Conf 2018, Python Brasil 2018)3. A música voltou mais forte quando matriculei as 

minhas filhas para fazer aulas de Musicalização Infantil na Universidade do Estado do Rio 

Grande do Norte (UERN), um projeto de extensão coordenado por uma professora4 do curso 

de licenciatura em Música da referida instituição. 

Incentivada pelo meu esposo, entrei no curso de licenciatura em Música da UERN e já 

fui direto participar do grupo de pesquisa, tendo como referência a minha experiência na 

primeira graduação. Nesse ponto, concordo com Araújo5 (2014, p. 156), quando diz que “[...] 

a experiência na pesquisa não deve ficar resumida à formação de habilidades profissionais para 

a atuação na sala de aula, mas, também, deve propor a constituição de um conhecimento que 

vise à ampliação da área de música”, e não há nada mais amplo “academicamente falando” do 

que a pesquisa. 

Durante a licenciatura em Música me “joguei de cabeça” na pesquisa. Atuei como 

voluntária em um projeto de fluxo contínuo que teve como principal produto um artigo 

publicado em uma revista, que na época era classificada com Qualis A16 na área de Música, e 

 

2 Feijoada realizada pelo Diretório Central dos Estudantes (DCE) da UFERSA para recepcionar os alunos recém- 

chegados à universidade que eram chamados de “feras”. 
3 Na computação, geralmente as linguagens de programação formam comunidades, voltadas para o estudo e 

fortalecimento dela. A comunidade Python Brasil reúne grupos de usuários em todo o Brasil interessados em 

difundir e divulgar a linguagem de programação. Já o movimento das Pyladies está voltado para unir e fortalecer 

as mulheres da computação. No ano de 2018, eu tive a felicidade de participar da 1ª Conferencia das Pyladies, que 

aconteceu durante a conferência Python Brasil, do mesmo ano, na cidade de Natal/RN. 
4 Ela foi minha professora durante o curso de licenciatura em Música na UERN. 
5 Esse autor também foi meu professor durante o curso de licenciatura em Música na UERN. 
6 Avaliação desenvolvida pela Coordenação de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
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fui bolsista do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC), por duas vezes. 

Foi no meu segundo PIBIC que eu tive contato pela primeira vez com a temática 

“currículo”. O projeto de pesquisa tinha como proposta fazer um estudo comparativo entre os 

Projetos Pedagógicos de Cursos (PPC) de licenciatura em Música da Região Nordeste, 

ofertadas por Instituições de Ensino Superior (IES) públicas, na modalidade presencial, o qual 

seria dividido em duas edições: na primeira, foram analisados os cursos dos Estados do Rio 

Grande do Norte, Ceará, Paraíba e Pernambuco e na segunda edição os Estados da Bahia, Piauí, 

Alagoas, Sergipe e Maranhão. Eu atuei somente na primeira edição. 

O projeto PIBIC intitulado de “Características de cursos de Licenciatura em Música na 

Região Nordeste: Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Ceará”, aconteceu entre 

setembro de 2021 a agosto de 2022, de forma conjunta com outro projeto de fluxo contínuo de 

mesmo nome, sendo realizado por uma equipe composta por dois professores (os coordenadores 

dos dois projetos), eu na condição de bolsista e outras duas alunas do curso que atuaram como 

voluntárias. Foi realizado um estudo comparativo entre os cursos de licenciatura em Música 

dos Estados anteriormente citados, com base nos PPC, analisando pontos como ano de fundação 

do curso, atualização do PPC, quantidade de vagas ofertadas por ano, forma de ingresso e a 

forma como as disciplinas estavam dispostas nos campos de conhecimento. 

Motivada pelas leituras e por questões pessoais7, abracei a oportunidade que a vida 

estava me dando, “sacudi a poeira e estou dando a volta por cima8” fazendo este estudo 

dissertativo sobre o PPC datado do ano de 2014. Este não é o PPC mais atual, entretanto, em 

termos sociais, ainda é o vigente, visto que a primeira turma do PPC de 20199, da qual faço 

parte, está finalizando o seu processo formativo no momento da escrita desse texto. Além disso, 

foi realizada uma pesquisa no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes e no repositório de 

dissertações do POSENSINO (no próprio site do programa), não sendo identificado nenhum 

estudo/análise do Projeto Pedagógico do Curso de licenciatura em Música da UERN do ano de 

2014, bem como nenhum trabalho envolvendo egressos do curso que estão atuando na escola 

pública do município de Mossoró – RN com foco em sua formação pedagógica. 

A busca pela formação em educação musical vem se ampliando na última década, 

principalmente devido à obrigatoriedade do ensino de Arte previsto na Lei de Diretrizes e Bases 

 

7 Por questões ligadas à minha graduação, precisei trocar de orientador no mestrado e mudar meu objeto de estudo. 
8 Referência à música “Volta por cima”, uma composição de Paulo Vanzolini e interpretada por grandes nomes da 

música brasileira como Elza Soares, Beth Carvalho, Jorge Aragão, entre outros. O trecho original é “[...] levanta, 

sacode a poeira e dá a volta por cima!”, fiz essa alteração poética para trazer para a minha realidade atual. 
9 Durante o período em que estive no mestrado houve uma modificação em alguns itens do PPC de 2019 e ele se 

transformou no PPC de 2022, mas entrarei nos detalhes sobre essa mudança no texto, posteriormente. 
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da Educação Nacional (Cap. II, Art. 26, § 2º) e a necessidade de profissionais habilitados ao 

ensino de música para atuar nas escolas de Ensino Fundamental e Ensino Médio (BRASIL, 

1996). Nesse sentido, é importante a realização de estudos sobre a composição dos currículos, 

as necessidades regionais e institucionais, bem como a adequação às diretrizes que vão surgindo 

com o passar dos anos. 

É incontestável que o primeiro passo do caminho formativo do profissional da Educação 

Básica é o ingresso no Ensino Superior, nesse caso em que nos referimos ao 

professor/professora de música, o pontapé inicial é o curso de Licenciatura em Música. 

Com base nisso, trago a seguinte questão (de pesquisa) problema: Como vem se 

desenvolvendo o processo curricular de formação inicial de professores na Licenciatura 

em Música da UERN na perspectiva de egressos desse curso? Outras inquietações seguem 

como questões norteadoras, são elas: 

• Como está organizada a proposta oficial curricular da Licenciatura em Música da 

UERN? 

• O que se propõe de formação pedagógica no currículo da Licenciatura em Música da 

UERN? 

• Como os docentes das escolas públicas analisam o currículo de Licenciatura em Música 

da UERN? 

Em relação ao objetivo geral, o definimos como analisar o processo curricular de 

formação inicial de professores no curso de Licenciatura em Música da UERN. 

Seguindo esse raciocínio, elencamos como objetivos específicos: 

• Investigar o PPC de 2014 da Licenciatura em Música da UERN; 

• Descrever o lugar da formação pedagógica no PPC de 2014 da Licenciatura em Música 

da UERN; 

• Pensar se o currículo da Licenciatura em Música da UERN, na perspectiva de docentes 

de escolas públicas que são egressos do curso, está em sintonia com o ensino de Música 

na Educação Básica. 

Sobre o caminho metodológico, caracterizamos este estudo como uma pesquisa 

qualitativa, do tipo estudo de caso. Nesse lastro, fizemos uma análise do Projeto Pedagógico de 

Curso (PPC) da Licenciatura em Música da UERN, bem como buscamos pensar o percurso 

formativo no curso por meio de entrevistas semiestruturadas com egressos do curso que estão 

atuando na Educação Básica no Município de Mossoró, Rio Grande do Norte. 
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Esta dissertação, assim como uma canção10, não estava pronta na cabeça antes de iniciar 

o processo de sua construção. Conforme Gatti (2012), a pesquisa que envolve o contexto 

educacional, faz-se no caminhar. A pesquisa é um processo. A partir desse pensamento, decidi 

denominar o que seriam os capítulos naquelas que são as seções principais de uma canção: 

verso, refrão e ponte. Para a música popular, não consegui encontrar exatamente uma definição 

desses termos, a gente conhece essas partes, de forma geral, do ouvir falar. 

Esse primeiro momento poderia ter sido chamado de introdução, já que uma música 

(assim como um texto dissertativo) tem introdução. Porém, optei por chamar de acorde inicial11, 

pois é nesse momento que eu me apresento aos leitores, bem como a forma que o texto está 

estruturado, revelando assim, a sua harmonia. 

Verso pode ser entendido como a parte da canção que traz ao ouvinte a ideia do seu 

som. Apresentaremos no verso I, um breve compilado sobre os conceitos mais importantes de 

currículo, buscando situar a base teórica na qual este trabalho se fundamenta, que é 

eminentemente de cunho crítico, com autores que concebem o currículo a partir de seus níveis 

(oficial, real, experiencial) e ainda o entende como uma construção sociocultural que se 

desenvolve pelo conjunto de relações e experiências em certos contextos e tempos históricos 

(SACRISTÁN, 2000; SACRISTÁN, 2013, MEDEIROS; DIAS; AMORIM, 2019). 

No verso II, abordaremos sobre a formação inicial do professor de música, apresentando 

o que a literatura traz a respeito desse tema, bem como questões ligadas à legislação específica 

do curso de graduação em Música. A seção se constitui entre conceitos a respeito da formação 

inicial dos professores de música e sua dimensão política e normativa. 

Daremos seguimento a essa pesquisa apresentando o curso de Licenciatura em Música 

da UERN, presencial, dissertando sobre parte da sua história, tendo como referência medular o 

seu PPC de 2014, que será denominado de ponte. Na linguagem musical, a ponte é uma parte 

da música que contrasta com o restante da composição, ficando entre um verso e o refrão. Neste 

caso, vejo como uma parte importante para conhecer o contexto do estudo. 

Os aspectos metodológicos desta pesquisa qualitativa serão apresentados como o refrão. 

Assim os defini, porque entendo que ele é o coração do trabalho. Dessa maneira, imagino ser o 

significado do refrão para uma canção popular, devendo ser claro, objetivo, bem delimitado e 

 

10 Canção é uma expressão artística que contém um forte poder de comunicação, principalmente quando se difunde 

pelo universo urbano, alcançando ampla dimensão da realidade social (MORAES, 2000, p. 204). 
11 Segundo Bohumil Med, em seu livro Teoria de Música (1986), que é uma referência em teoria musical, acorde 

é um conjunto de duas ou mais notas tocadas simultaneamente, que soam de forma harmônica. Estas notas não são 
combinadas aleatoriamente, existe uma ordem e uma lógica para que elas possam formar uma harmonia. 
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bem fundamentado, para que cumpra o seu papel de não sair da cabeça de quem escuta. 

A partir desse ponto, adentramos com os resultados desta dissertação com o verso III, 

trazendo a análise feita sobre o PPC de 2014, buscando entender o processo curricular de 

formação inicial de professores no curso e o verso IV discorrendo sobre as entrevistas em que 

será pensado, na visão de egressos, se o curso está em sintonia com a realidade do ensino de 

Música na Educação Básica. Salientamos que ao ressaltarmos o termo “resultados” nesta seção, 

pensamos que ela evidenciará nossa interpretação limitada e parcial da realidade, porém, 

construidora de significados e sentidos a respeito do objeto investigativo estudado. 

Finalizamos este texto com as principais considerações apreendidas da investigação. 

Assim, denominamos de “À capela”. Cantar à capela é cantar sem acompanhamento 

instrumental, buscando passar emoção, trazendo toda exposição e brilho para a própria voz. 

Pensamos ser uma boa forma de finalizar esta dissertação, pois para realizar tal feito exigem-se 

treino, empenho e dedicação. É nesse momento em que apresentamos nossas impressões sobre 

a compreensão construída neste processo investigativo, sendo preciso manter o ritmo até o 

acorde final. 
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2 VERSO I: CONVERSANDO SOBRE O CURRÍCULO 
 

 

 

“Café servido no bule 

com leite pra misturar 

De tarde ou de manhã cedo 

Prosa com bolo de fubá 

Traz no gosto do seu amargo 

Mistura de alma e chão 

Amizades são sempre feitas 

Num brinde de coração” 

(Café coado, composição de Teofilo Telo e Guilherme Bumlai, interpretado por Michel Teló). 

 

Começo este verso convidando para um diálogo sobre algumas importantes concepções 

acerca do currículo. E não há nada melhor para uma nordestina do que iniciar uma “prosa” 

chamando para um café. Esta conversa deverá ser breve, apenas para situar o/a leitor(a) sobre 

as bases teóricas deste trabalho. 

Entendemos o currículo como tudo dentro do universo formativo, refletindo “o conflito 

entre interesses dentro de uma sociedade” (SACRISTÁN, 2000, p. 38), pensando nele como 

uma construção social que se dá a partir de vivências e por isso deve estar em constante 

mudança (MEDEIROS; DIAS; AMORIM, 2019). 

Dito isto, afirmamos que este trabalho não tem como objetivo discutir a respeito dos 

diversos entendimentos sobre o currículo. Entretanto, por se tratar de um tema bastante amplo 

e de interpretações diversas, optamos por apresentar uma linha cronológica das principais 

concepções acerca desse tema, tendo como referência autores como Silva (2001; 2010), 

Sacristán (2000; 2013) e Medeiros (2019). 

 
Figura 1 – Linha do tempo com algumas concepções sobre o currículo 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2023), usando como referências Silva (2001; 2010), Sacristán (2000; 2013) e 

Medeiros (2019). 

 

 

Iniciamos nosso percurso em 1918, período em que, segundo Silva (2010), John 

Franklin Bobbitt (1876 – 1956), inspirado pelo taylorismo, propunha que a escola funcionasse 

como uma empresa, com resultados a serem obtidos e métodos de como alcançá-los, 
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apresentando um modelo de currículo puramente mecânico. 

Ralph Tyler (1902 -1994), em 1949, trouxe uma versão aprimorada da concepção de 

Bobbitt, na qual o paradigma central do currículo é a organização e o desenvolvimento. Para 

ele, o currículo deveria estar em função de três fontes que buscam atender os objetivos da 

educação, são elas: estudos sobre os próprios aprendizes, estudos sobre a vida fora da educação 

e sugestões de especialistas de disciplinas diferentes (SACRISTÁN, 2000; MEDEIROS, 2019; 

MEDEIROS; DIAS; AMORIM, 2019). 

Seguindo Silva (2010), o próximo destaque na linha do tempo é Louis Althusser (1918 

– 1990), que em 1970, fez a ligação entre escola e ideologia, estabelecendo a escola como um 

aparelho ideológico importante porque atinge, praticamente, toda a população. É por meio da 

escola que o Estado age para perpetuar o ideal de sujeito idealizado por ele e pela sociedade. 

Isso se faz por meio do currículo, por meio de documentos curriculares que orientam e definem 

a prática escolar nas instituições de ensino. 

Posteriormente, em 1976, Samuel Bowles e Herbert Gintis, abordaram pela primeira 

vez sobre a aprendizagem por meio da vivência das relações sociais da escola, firmando valores 

como obediência, pontualidade, assiduidade na psique do estudante, o futuro trabalhador, 

estabelecendo a conexão entre a escola e a produção. Novamente, há uma concepção de 

currículo instrumentalizadora, alinhada ao sistema mercantil e industrial, tal como aconteceu 

com as primeiras concepções de currículo. Nessa perspectiva, o currículo se curva aos interesses 

do capitalismo. 

Por volta de 1982, Michael Apple definiu o currículo como o centro das teorias 

educacionais, dando enfoque na relação entre a educação e a sociedade. Sobre Apple (1982), 

Medeiros (2019) faz a seguinte observação: 

 
Na concepção de Apple (1982), as questões relevantes para pensarmos em um 

currículo são: por que determinados conhecimentos, práticas e ações são privilegiadas 

para a Educação e não outras? Quais os possíveis interesses guiados na construção 

desses conhecimentos, dessas práticas e ações? Quais as relações de poder que se 

fizeram envolvidas nesse processo de seleção que resultou nesse currículo particular? 

Ao questionar alguns desses pontos, Apple (1982) contribui, de forma relevante, para 

politizar a teorização sobre o currículo (MEDEIROS, 2019, p. 116). 

 

Seguimos para 1983. Nesse período, Henry Giroux trouxe suas contribuições para 

“traçar os contornos de uma teorização crítica” (SILVA, 2010, p. 51). O mesmo autor diz que 

para Giroux, a vida social, a pedagogia e o currículo não são feitos apenas de dominação e 

controle, mostrando, assim, sua insatisfação acerca de como o currículo era tratado por outros 

estudiosos. Por isso, ele buscava compreender o currículo por meio dos conceitos de 
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emancipação e libertação. Silva (2010, p. 55) complementa com a concepção de currículo 

defendida por Giroux: “a escola e o currículo devem ser locais onde os estudantes tenham a 

oportunidade de exercer as habilidades democráticas da discussão e da participação, de 

questionamento dos pressupostos do senso comum da vida social”. 

Giroux trouxe para o currículo a vida cotidiana, na forma do conhecimento curricular, 

frisando que ele envolve a construção de significados e valores culturais (SILVA, 2010; 

MEDEIROS, 2019). 

Na nossa linha do tempo, damos um salto para trazer as concepções de José Gimeno 

Sacristán (2000, p. 26), procurando dinamizar nossa conversa. Sacristán (2000) pensa no 

currículo como “o cruzamento de práticas diferentes e se converte em configurador, por sua 

vez, de tudo o que podemos denominar como prática pedagógica nas aulas e nas escolas”. Sobre 

isso, Sacristán (2013) diz: 

 
O currículo determina que conteúdos serão abordados e, ao estabelecer níveis e tipos 

de exigências para os graus sucessivos, ordena o tempo escolar, proporcionando os 

elementos daquilo que entendemos como desenvolvimento escolar e daquilo em que 

consiste o progresso dos sujeitos durante a escolaridade. Ao associar conteúdos, graus 

e idades dos estudantes, o currículo também se torna um regulador das pessoas. Por 

tudo isso, nos séculos XVI e XVII, o currículo se transformou em uma invenção 

decisiva para a estruturação do que hoje é a escolaridade como entendemos 

(SACRISTÁN, 2013, p. 18). 

 

Esse trecho justifica a importância que o currículo tem na atualidade, 

independentemente se estamos nos referindo à Educação Básica ou ao Ensino Superior, pois 

ele orienta e norteia aquilo que será abordado durante o curso. Outro autor que discute currículo 

é Tomaz Tadeu da Silva (2001; 2010). Ele nos ofereceu uma visão de um currículo 

multiculturalista, inspirado nas teorias sociais, apresentando o currículo por uma perspectiva 

feminina, quebrando “a violência e os impulsos de domínio e controle” (SILVA, 2010, p. 96). 

O currículo é associado a questões sobre gênero, étnicas e raciais, resumindo o currículo como 

um documento de identidade, “onde se transmite o pensamento, onde se aprende o raciocínio e 

a racionalidade” (SILVA, 2010, p. 108). O autor ainda registrou: 

 
No currículo se produz sentido e significado sobre vários campos e atividades sociais, 

no currículo se trabalha sobre sentidos e significados recebidos, sobre materiais 

culturais existentes. O currículo, tal como a cultura, é uma zona de produtividades que 

não pode ser desvinculada do caráter social. Cultura e currículo são, sobretudo, 

relações sociais (SILVA, 2001, p. 21). 

 

Nas reflexões de Silva (2001), percebemos que o currículo deve estar em constante 

mudança, a fim de se adequar às necessidades reais dos estudantes e da sociedade de forma 
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geral. Dessa maneira, pensamos o currículo como uma construção sociocultural, que leva em 

consideração as características regionais e locais, bem como regulamentações da própria IES 

onde o curso está inserido, imprimindo assim uma identidade local. Mas o currículo vai além 

disso. 

Sacristán (2000, p. 104) faz uma distinção em diferentes níveis no significado de 

currículo, como mostra a figura 2. 

 
Figura 2 – Diferentes níveis do significado de currículo 

Fonte: Produzido pela autora a partir de Sacristán (2000). 

 

O primeiro nível é o currículo propriamente dito, sendo tudo aquilo que está bem 

estabelecido e que vai além do conteúdo e da sala de aula e é elaborado pensando nas questões 

normativas. O segundo nível é quando o currículo é apresentado ao professor, principalmente 

em relação aos conteúdos a serem ministrados. O terceiro nível é o momento onde o professor 

passa ajustar aquele currículo prescrito, para a realidade de seus alunos de sua sala de aula. No 

quarto nível é a forma como acontece a aplicação do currículo a partir das experiências 

docentes. É a sua atuação no dia a dia. O quinto é o nível mais complexo, pois leva em 

consideração questões relevantes no processo de aprendizagem inerentes aos alunos. O sexto, 

e último nível, é a síntese de todos os níveis e está diretamente relacionada ao aprendizado dos 

alunos. É aquilo que foi apreendido após a avaliação. 

Nesta pesquisa, deteremo-nos em analisar dois níveis do currículo, quais sejam: o 

currículo prescrito ou também chamado de currículo oficial, que é o documento no qual estão 

as prescrições referentes ao curso, o texto curricular, o PPC, e o currículo vivido ou 
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experienciado pelos egressos do curso, professores de escolas públicas (GOODSON,1995; 

COCCÓ, 2008; SILVA, 2013). 

Silva (2013) entende que o currículo vivido são as ações da prática docente, vivenciadas 

e experienciadas no percurso formativo, as quais vão além do que está estabelecido ou prescrito. 

Na concepção de Coccó (2008), o currículo vivido está voltado para a totalidade das relações 

humanas e sociais no interior das unidades escolares, no contexto social da comunidade local, 

produzindo conhecimento e alimentando diversos saberes que se multiplicam. 

Goodson (1995) diz que o currículo experienciado é um misto da relação entre 

professor, alunos, conhecimentos oriundos do currículo prescrito, conhecimentos que emergem 

do ato educativo e integração entre contextos de aprendizagem do cotidiano e saberes da 

experiência de todos os participantes. 

Importante frisar o recorrente entendimento de que o currículo não está estático, nem 

pronto. Ele está sempre passível de mudanças, alterações e adaptação. Para Silva e Cezar 

(2015), as adaptações curriculares potencializam a inclusão, pois oferecem ao docente a 

possibilidade de valorizar as diferenças individuais de cada estudante, podendo vivenciar 

diferentes concepções sobre os processos de ensino-aprendizagem. Um desafio com 

implicações diretas também na formação do professor, especificamente de Música, a qual 

abordaremos no próximo verso. 
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3 VERSO II: FORMAÇÃO INICIAL DO PROFESSOR DE MÚSICA 

 

 

 
“Caminhos sempre chegam em algum lugar 

Nós somos responsáveis pelo que virá 

O tempo e o vento buscam uma direção 

Tem sempre esperança no coração” 

 

(Caminhos e direção, composição de Rita de Cássia, interpretada por Rita de Cássia, Redondo e Banda Som do 

Norte). 

 

 

Utilizo esses versos como uma singela homenagem póstuma a grande cantora e 

compositora que foi Rita de Cássia (cearense e nordestina), in memoriam, e porque trazem as 

palavras “caminho”, “direção” e “responsabilidade” para falar sobre a formação inicial de um 

licenciando em Música, pois são palavras que me remetem a este tema. O início desse processo 

de formação é a entrada em um curso de licenciatura em Música. Nesse caso, a graduação é 

uma parte do caminho a ser percorrido, o currículo no qual temos contato nos diz uma possível 

direção que vamos seguir durante e depois do curso, e a responsabilidade do discente em trilhar 

esse caminho e continuar o processo formativo após a finalização da graduação e a chegada no 

lugar onde atuaremos. 

Neste momento do texto, dissertamos sobre esse processo de formação inicial de 

professores, as principais regulamentações do curso de licenciatura em Música e o que diz a 

literatura sobre a temática. 

Em relação à formação docente no Brasil, dialogamos, de forma resumida, sobre o 

percurso histórico e a legislação, tendo como referência Dias e Passos (2016), Medeiros, Dias 

e Olinda (2020) e Saviani (2009). Dentre os principais documentos que regulamentaram ou 

regulamentam os processos formativos temos: 

• 1939 - Lei nº 1.190: criação da Faculdade Nacional de Filosofia, sendo a primeira 

instância, a nível superior, responsável pela formação de professores da Educação Básica e a 

implantação dos cursos de licenciatura e de Pedagogia; 

• 1961 – Lei nº 4.024, de 20 de dezembro: implementação da primeira Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB), que regularizou o sistema educacional brasileiro com 

base na Constituição Federal, trazendo a divisão dos papéis da União, dos Estados e dos 

Municípios em relação à educação e normatizou a educação pré-primária (maternal ou jardim 

de infância), ensino primário, ensino secundário (ginásio e colegial), ensino técnico, formação 

do magistério para o ensino primário e médio e ensino superior; 

• 1996 – Lei nº 9.394, de 20 de dezembro: publicação da nova e atual LDB. Trouxe 
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algumas modificações inportantes como a previsão de um núcleo comum para o currículo do 

Ensino Fundamental e Ensino Médio e a inclusão da Educação Infantil como primeira etapa da 

educação, dividindo os níveis escolares em: Educação Básica (Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio) e Educação Superior; 

• 2002 – Resolução CNE/CP nº 01, de 18 de fevereiro: implantação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, 

em curso de licenciatura e de graduação plena. Nela, estão contidas um conjunto de princípios, 

fundamentos e procedimentos a serem observados na organização institucional e curricular de 

cada estabelecimento de ensino e aplica-se a todas as etapas e modalidades da educação básica; 

• 2002 – Resolução CNE/CP nº 02, de 19 de fevereiro: Instituiu a duração e a carga 

horária dos cursos de licenciatura, de graduação plena e de formação de professores da 

Educação Básica em nível superior; 

• 2009 – Decreto nº 6.755: instituiu a Política Nacional de Formação dos Profissionais da 

Educação Básica (PARFOR), propondo, principalmente, a colaboração entre instituições 

formativas e redes de ensino com a finalidade de atender às necessidades de formação 

continuada de professores do magistério básico; 

• 2014 – Lei nº 13.005, de 25 de junho: Aprovou o Plano Nacional de Educação – PNE, 

que é um conjunto de diretrizes, metas e estratégias, que projetou ações para a educação 

nacional, visando à sua melhoria e qualidade para o decênio 2014 – 2024; 

• 2015 – Resolução CNE/CP nº 2, de 01 de julho: definiu as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial e Continuada em Nível Superior de Profissionais do 

Magistério para a Educação Básica. O texto apresenta princípios, fundamentos, dinâmica 

formativa e procedimentos a serem observados nas políticas e nos programas de cursos de 

formação, nos processos de avaliação e de regulação das instituições de educação que as 

ofertam; 

• 2019 – Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro: definiu Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial dos Professores da Educação Básica, em nível superior, e 

instituiu a Base Nacional Comum para a Formação Inicial dos Professores da Educação Básica 

(BNC-Formação). Esse documento altera a concepção de formação de professores, orientando 

as escolhas curriculares a serem feitas nos Estados e Municípios, na construção de suas 

propostas curriculares, bem como a produção de recursos didáticos voltados diretamente para 

as políticas de formação de professores; 

• 2020 – Resolução CNE/CP nº 1, de 27 de outubro: definiu Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Continuada dos Professores da Educação Básica, em nível superior, 
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e instituiu a Base Nacional Comum para a Formação Continuada dos Professores da Educação 

Básica (BNC-Formação Continuada). 

É importante pensar nesses acontecimentos como sendo parte fundamental dos 

documentos e legislações referentes às orientações para os processos, de maneira geral, da 

formação de professores da Educação Básica, ainda havendo muitos outros fatos relacionados 

ao assunto. 

Em relação à formação inicial dos professores de música, fazemos um breve histórico 

do ensino de Arte/Música no Brasil e algumas legislações referentes a este tema, trazendo as 

considerações de Gonçalves (2013), Pereira (2013) e Penna (2004). O primeiro registo de lei 

que se remete ao ensino de música, segundo Gonçalves (2013, p. 31), foi a Lei 3.281, de 23 de 

janeiro de 1928, que “criou os Jardins de Infância, a música passou a ser ministrada em todos 

os Cursos, de acordo com o primeiro programa de Música Vocal e Instrumental”. 

Na década de 1930, houve a implantação do ensino do canto orfeônico12 nas escolas em 

âmbito nacional, por meio do Decreto nº 18.890, de 18 de abril de 1932, assinado por Getúlio 

Vargas. Muitos anos depois, a LDB 4.024/1961 instituiu a educação musical em substituição 

ao canto orfeônico nas escolas. 

Segundo Pereira (2013), pela Lei nº 5.692/71 foi institucionalizado o Curso de 

Licenciatura em Educação Artística, o que alterou o currículo de música nas escolas. A 

educação artística passou a ser componente curricular obrigatório na Educação Básica em 

substituição à música. Lima (2013) explica que foi nesse contexto que surgiu o professor 

polivalente em Arte e a educação musical passou a ser oferecida como uma das linguagens 

abordadas dentro das aulas de educação artística. 

Após mais de 20 anos, houve uma reformulação e entrou em cena uma nova LDB, sendo 

a Lei nº 9.394/96 que estabeleceu o ensino de Arte na Educação Básica. Sobre isso, Penna 

(2004, p. 23) fez a seguinte reflexão: 

 
A atual LDB, [...], garante um espaço para a(s) arte(s) na escola, como já estabelecido 

em 1971, com a inclusão da Educação Artística no currículo pleno. E continuam a 

persistir a indefinição e ambiguidade que permitem a multiplicidade, uma vez que a 

expressão ‘ensino da arte’ pode ter diferentes interpretações, sendo necessário defini- 

la com maior precisão. 

 

 

 

12 Canto orfeônico é um tipo de canto coletivo amador. A principal característica do canto orfeônico, segundo 

Monti (2008), é sua função pedagógico-musical, diferenciando-se do ensino musical profissional, realizado em 

escolas e conservatórios especializados, que busca o aprimoramento técnico com fins performáticos (p. 78). O 

movimento orfeônico tornou-se mais visível em São Paulo e o projeto espalhou-se por todo o país. A instalação 

do canto orfeônico toma grande força com o apoio de Villa-Lobos (MONTI, 2008, p. 81). 
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A partir dessa modificação, fortaleceu-se a discussão acerca de como deveria ser a 

formação desse professor de arte, pois não fica explícita em nenhuma das legislações 

mencionadas anteriormente (PENNA, 2004; GONÇALVES, 2013; PEREIRA, 2013; COSTA; 

DEFREITAS JÚNIOR, 2020). 

Em relação à formação inicial do licenciado em Música, o documento normativo que 

orienta especificamente essa modalidade de formação, segundo Pereira (2013), condiz com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Música, Resolução CNE/CP nº 

2, de 08 de março de 2004, direcionando as discussões “em favor do desenvolvimento de uma 

formação específica na área da Música” (BRASIL, 2004, p. 37). Diz o texto curricular: 

 
O curso de graduação em Música deve ensejar, como perfil desejado do formando, 

capacitação para apropriação do pensamento reflexivo, da sensibilidade artística, da 

utilização de técnicas composicionais, do domínio dos conhecimentos relativos à 

manipulação composicional de meios acústicos, eletro-acústicos e de outros meios 

experimentais, e da sensibilidade estética através do conhecimento de estilos, 

repertórios, obras e outras criações musicais, revelando habilidades e aptidões 

indispensáveis à atuação profissional na sociedade, nas dimensões artísticas, culturais, 

sociais, científicas e tecnológicas, inerentes à área da Música (BRASIL, 2004, p. 2). 

Pereira (2020) explica que não há prescrição disciplinar, ou definição de um currículo 

comum na Resolução CNE/CP nº 2, de 08 de março de 2004, especialmente no que se refere 

ao conhecimento específico em Música, apenas relaciona conteúdos gerais e específicos da 

Música. Nesse ínterim, recorremos ao que demarca o texto normativo: 

Art. 5º O curso de graduação em Música deve assegurar o perfil do profissional 

desejado, a partir dos seguintes tópicos de estudos ou de conteúdos interligados: 

I - Conteúdos Básicos: estudos relacionados com a Cultura e as Artes, envolvendo 

também as Ciências Humanas e Sociais, com ênfase em Antropologia e Psico- 

Pedagogia; 

II - Conteúdos Específicos: estudos que particularizam e dão consistência à área de 

Música, abrangendo os relacionados com o Conhecimento Instrumental, 

Composicional, Estético e de Regência; 

III - Conteúdos Teórico-Práticos: estudos que permitam a integração teoria/prática 

relacionada com o exercício da arte musical e do desempenho profissional, incluindo 

também Estágio Curricular Supervisionado, Prática de Ensino, Iniciação Científica e 

utilização de novas Tecnologias (BRASIL, 2004, p. 2, grifos do texto normativo). 

 

Um novo marco foi a Lei nº 11.769 de 2008. Essa lei alterou a atual LDB, no que diz 

respeito ao acréscimo de um novo parágrafo ao seu artigo 26, o qual explicita ser a música um 

conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do “ensino de arte” na Educação Básica 

(GONÇALVES, 2013). Sobre os conteúdos específicos de Música, Cereser (2004) acrescenta: 

 
É preciso formar e inserir os licenciados nesses espaços [educação escolar] de modo 

que consigam interagir com as concepções atuais de educação, de educação musical, 

de música, de escola e de currículo. Além disso, devem saber, de forma competente e 

fundamentada, defender e valorizar a inserção da música no currículo escolar em 
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todos os níveis da educação básica; devem, também, ter conhecimentos pedagógico- 

musicais para proporcionarem aos seus alunos experiências musicais de maneira 

completa e significativa (CERESER, 2004, p. 29). 

 

Costa e DeFreitas Júnior (2020, p. 4) trazem que os profissionais da área de artes, com 

habilitação no ensino de música, são direcionados a lecionar aulas aos ensinos fundamental e 

médio após a formação. Os mesmos autores afirmam que durante o curso “não há uma visão 

clara do que realmente se pode esperar no campo de atuação, uma vez que o professor precisará 

de materiais [...], que nem sempre são disponibilizados pelas escolas”. 

Além da questão dos materiais, é preciso pontificar que este profissional atuará na 

disciplina de Arte/Música. Sobre isso, Pereira (2013) diz que esse professor deve ser capaz de 

dialogar com o campo das artes, sem deixar de lado a especificidade de seu conhecimento, 

devendo ter uma visão abrangente do fenômeno artístico, considerando o ser humano em sua 

totalidade. O autor ainda complementa: 

 
No caso específico do ensino de Arte/Música, a formação e a prática artística e 

musical do professor precisam ser constantemente realizadas junto à sua formação 

pedagógica. A formação deve ser ampla para que o professor em sua prática estabeleça 

pontes entre o saber artístico e a realidade em que atua, para que através da prática, 

consiga contribuir para a superação das diferenças postas pela sociedade na qual está 

inserido (PEREIRA, 2013, p. 41). 

A discussão sobre a formação inicial de licenciandos em Música é necessária para tentar 

conhecer o futuro professor de Música em formação no Ensino Superior, que atuará no âmbito 

do ensino de Arte/Música no Ensino Fundamental e Ensino Médio ou de musicalização na 

Educação Infantil. Para isso, é preciso apresentar todos esses possíveis campos de atuação, bem 

como suas particularidades sem esquecer da dimensão pedagógica, fundamental e essencial na 

formação de um professor. Na nossa perspectiva, a melhor maneira de entender e conhecer um 

curso é estudar suas características e particularidades que devem estar presentes em seu 

currículo, mormente em seu PPC. 

A seguir, apresentaremos o curso de Licenciatura em Música presencial13 da 

Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), contexto de estudo desta pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

13 Especificamos que estamos estudando o curso de Licenciatura em Música presencial porque a UERN também 

oferece o curso de Licenciatura em Música na modalidade à distância. 
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4 PONTE: O CURSO DE LICENCIATURA EM MÚSICA PRESENCIAL DA UERN 

 
“Eu canto e a música me encanta e me faz sonhar 

Cantar e trabalhar deixar tudo no ar 

Simplificar para a gente cantar 

Eu quero ser cantor popular” 

(Cantar, composição e interpretação de Jessé). 

 

 

Escolhi este trecho de música para iniciar esta “ponte” por dois motivos: meu 

instrumento de trabalho é o canto e, para mim, Jessé14 é uma referência e excelência como 

cantor. Um outro motivo é por citar o canto popular, muitas vezes deixado em segundo plano 

diante de tanta formalidade da escrita tradicional de partitura ou das muitas disciplinas de 

história da música, que tem um enfoque maior para a música ocidental15. A própria 

denominação de ponte está diretamente ligada à música popular. 

Como mencionado anteriormente, até onde busquei, não consegui encontrar uma 

literatura específica sobre canção popular, suas partes, definições e conceitos. Ao escrever este 

trabalho, consultei um dos meus professores e a resposta foi a mesma obtida nas minhas 

pesquisas: “São conceitos que se conhece de falar. Estrofe e refrão já era algo conhecido desde 

a Renascença nos livros gerais de análise musical. Mas, especificamente, para a música popular, 

desconheço (autor)”. 

Com isso, podemos dizer que o conceito popular de ponte é uma parte que contrasta um 

pouco com as outras partes da canção, podendo ter uma mudança de tom, de dinâmica, um 

sentimento novo, devendo ser capaz de amarrar a história da canção. Essa é a função desta etapa 

do trabalho, a de apresentar o curso que é o mote central deste estudo, tendo como base o PPC 

de Licenciatura em Música presencial da UERN, do ano de 2014. 

A referida graduação tem como denominação original de Curso de Licenciatura em 

 

14 Nome artístico de Jessé Florentino Santos (1952 – 1993), cantor e compositor revelado ao público nos anos de 

1980 no Festival MPB Shell, da Rede Globo, com a música “Porto Solidão” (Zeca Bahia/Ginko), um dos seus 

maiores sucesso, recebendo o prêmio de melhor intérprete. Tinha uma voz potente e única. Essas informações 

foram retiradas de um memorial direcionado ao artista, escrito por Carmen Lício e revisado por David Cazelli, 

filho de Jessé, disponível em https://www.hinologia.org/jesse/. 
15 Neste trecho, estou me referindo às disciplinas de História da Música I e II. A seguir, vou apresentar as ementas 

das referidas disciplinas: 

Ementa de História da Música I: Revisão histórica e cronológica contextualizada aos estilos artísticos; valores 

estruturais da música; contribuição dos grandes nomes da música para a história da arte musical; estruturas, formas 

e estilos da música. 

Ementa de História da Música II: Alusão histórica e cronológica a partir do séc. IX aos nossos dias, 

contextualizada aos estilos artísticos; valores estruturais da música; contribuição dos grandes nomes para a história 

da arte musical; estruturas, formas e estilos da música (UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, 2014, p. 92 – 100, grifos nossos). 

https://www.hinologia.org/jesse/
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Música (CLM), está localizado no Campus Central da UERN, em Mossoró – RN, pertence ao 

Departamento de Artes (DART), que compõe a Faculdade de Letras e Artes (FALA). O CLM 

foi criado no ano de 2003 por meio do Ato de Autorização/Criação, Resolução nº 040/2003 – 

CONSEPE, de 28 de novembro, e consolidado com o concurso público para docentes efetivos, 

em julho de 2004. Em outubro do mesmo ano, deu-se início ao primeiro semestre letivo com a 

oferta de 20 vagas no turno diurno para cumprimento de uma matriz curricular de 3.410 horas 

e 201 créditos (UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 2014). 

O curso tem uma carga horária, conforme seu PPC de 2014, de 3.560 horas, distribuídas 

entre disciplinas (obrigatórias e optativas), componentes voltados para a prática, estágios 

trabalho de conclusão de curso (TCC) e atividades complementares. 

O tempo para conclusão é de no mínimo 04 anos (08 semestres) e máximo de 07 anos 

(14 semestres) letivos, sendo ofertadas 20 vagas, com entrada no 2º semestre, de forma diurna 

(UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 2014). É importante 

ressaltar que o antecessor do curso de Música, foi o Conservatório de Música D’Alva Stella 

Nogueira Freire16 (CMDSNF) que apontou uma: 

 
[...] ascensão artístico-musical não só em Mossoró, mas também, nas cidades 

circunvizinhas, fato este comprovado pela migração dos alunos que, após concluírem 

seus estudos nesta Instituição, buscavam a graduação em Música, como forma de dar 

continuidade aos seus estudos na capital de nosso estado ou em estados vizinhos 

(UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 2014, p. 14). 

 

Além disso, uma das principais justificativas para a criação da Licenciatura em Música 

da UERN “encontra-se baseada na obrigatoriedade do ensino de arte (LDB-Cap. II – Art. 26 – 

§ 2º) e na necessidade de profissionais habilitados ao ensino de música para atuar nas escolas 

de nível fundamental e médio” (UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, 2014, p. 14). Nesse sentido, o texto curricular (o PPC de 2014) faz o seguinte 

apontamento: 

 
Diante do quadro apresentado, o papel da universidade pública brasileira é contribuir 

para que o ensino de arte se torne viável, sobretudo na educação básica, através da 

formação de licenciados em cada uma das linguagens artísticas, e especialmente em 

Música, tendo em vista a obrigatoriedade que passou a vigorar a partir de 2011. Nesse 

sentido, a Universidade do Estado do Rio Grande do Norte tem prestado sua 
 

16 O Conservatório de Música D’Alva Stella Nogueira Freire foi criado no ano de 1988, por meio da Portaria Nº 

454/88-GR-FURRN e Resolução nº 12/89-CONSUNI com objetivos de fazer cumprir a Política de Extensão 

Cultural na área de educação musical (UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 2014). 

Em 2017, a Resolução nº 39/2017 CONSEPE transformou o Conservatório em Escola de Extensão, permanecendo 

o nome da homenageada, passando a ser Escola de Música D’Alva Stella Nogueira Freire (EMDSNF). Entretanto, 

como o PPC em estudo é anterior a essa mudança, os trechos retirados do projeto ainda estarão com a nomenclatura 

antiga e, consequentemente, a sigla também. 
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contribuição, oferecendo o curso de licenciatura em Música. No entanto, são grandes 

os desafios para suprir a demanda necessária de profissionais habilitados para o ensino 

de música nas escolas da educação básica e para, assim, fazer cumprir o que determina 

a legislação educacional (UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, 2014, p. 15). 

 

O PPC da licenciatura em Música da UERN está fundamentado com base nas 

recomendações e sugestões das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores da Educação Básica (2002) e das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 

Graduação em Música (2004), ambas elaboradas pelo Ministério da Educação (MEC), 

fundamentadas na LDB nº 9.394/1996. Essas diretrizes evidenciam que a formação do 

graduando deve oferecer conhecimentos mais técnicos, abrangentes e integradores, bem como 

desenvolver competências pedagógicas e promover a capacidade crítico-reflexiva dos 

estudantes (BRASIL, 2002; BRASIL, 2004). 

Além disso, o PPC apresenta a concepção de um currículo flexível, não linear, em que 

devem se articular os vários conhecimentos, competências e habilidades necessárias à formação 

do profissional da Educação Musical (UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE, 2014). 

No início de suas atividades, o CLM tinha suas aulas divididas em prédios da FALA e 

da Faculdade de Educação Física (FAEF). Além disso, algumas disciplinas práticas e 

apresentações aconteciam no espaço físico do Conservatório. Hoje, o curso tem um bloco onde 

centraliza todas as disciplinas (salas de aula) e atividades artísticas (auditório), dividindo o 

mesmo espaço físico com o CMSDFN. 

Sobre os objetivos do curso, o PPC aponta que o objetivo geral é “Formar professores 

para o ensino de música, habilitando-os para a atuação em escolas de educação básica, escolas 

especializadas da área e demais contextos de ensino e aprendizagem da música” 

(UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 2014, p. 42). 

Segundo o texto curricular, o CLM segue também as orientações das Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Música, buscando contribuir para o 

exercício do pensamento reflexivo e da sensibilidade artística, da capacidade de manifestação 

do sujeito na sociedade, nas dimensões artísticas, culturais, sociais, científicas e tecnológicas 

(UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 2014). 

A proposta curricular do curso assume uma concepção da relação entre teoria e prática, 

rompendo com a clássica proposição de que a teoria precede à prática, compreendendo a prática 

como o ponto de partida e de chegada do trabalho intelectual, mediada pela ação educativa, 

apresentando estratégias pedagógicas para articular teoria e prática. O documento salienta: 
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Nessa perspectiva, a articulação teoria e prática na formação inicial do professor de 

música aponta para formas alternativas da didática. Esses pontos em comum, que 

estabelecem a relação teoria e prática relativa ao ensinar e o aprender na universidade, 

constituem-se enquanto essência deste Curso, uma vez que envolve não só o 

conhecimento específico da área da música, mas sobretudo os processos pedagógico- 

musicais essenciais para a prática educativa (UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE, 2014, p. 49). 

 

A primeira turma de licenciados se formou em 2008, no primeiro semestre letivo. Os 

profissionais formados foram os primeiros com essa habilitação no Estado do Rio Grande do 

Norte. Desde então, o mercado de trabalho local passou a ser atendido de maneira fundamentada 

quanto à obrigatoriedade do ensino de arte, especificamente do ensino de música, enquanto 

componente curricular, previsto na LDB nº 9.394/96 (UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE, 2014, p. 34). 

Em relação aos egressos, o PPC afirma que estão inseridos nos mais diversos campos 

de atuação profissional, como nas escolas do ensino básico, em instituições públicas e privadas, 

espaços onde o ensino-aprendizagem da música acontece, tais como nas bandas de música, 

grupos de corais, organizações que compõem o terceiro setor, grupos instrumentais diversos, 

ensino tutorial, além de também estarem inseridos em programas de pós-graduação em nível de 

especialização e de mestrado (UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, 2014). 

O texto curricular ainda aponta ter uma política de acompanhamento desses egressos 

por meio de um canal de comunicação virtual, o Grupo Curso de Licenciatura em Música 

UERN, fechado numa rede social da internet, que possibilita o contato constante com os alunos 

egressos (UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 2014, p. 43). 

Na época da criação do PPC em estudo, o DART pretendia realizar o I Encontro de 

Egressos, com o objetivo de reunir profissionais formados e identificar seu campo de atuação. 

A ideia inicial era que acontecesse anualmente, mas ele se repetiu somente dois anos depois, 

sob a organização do Grupo de Pesquisa Perspectiva em Educação Musical (GPPEM). 

O II Encontro de Egressos do Curso de Música (EECMU) aconteceu em 2020, de forma 

virtual, devido à pandemia causada pela Covid-19. Como estudante, participei de toda a 

organização na condição de aluna da graduação e membro do GPPEM, tive a felicidade de criar 

as artes de divulgação digital e os templates utilizados no evento. Não houve mais edições deste 

evento até o momento da escrita deste texto dissertativo (ano de 2023). 

Em 2019, houve uma grande mudança no CLM. O curso que era diurno passou a ser 

noturno. Para isso, houve uma reformulação na proposta curricular e formativa, bem como a 

inserção de novas diretrizes do MEC, principalmente em relação à extensão. Sou aluna da 
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primeira turma dessa nova matriz, tendo o seu PPC datado de 2019. No momento em que essa 

dissertação estava sendo construída, a minha turma se encontrava próxima a ser concluída. 

Reforço que não é o objetivo dessa pesquisa apresentar e discutir essas atualizações, o que 

poderá ser realizado em estudos posteriores. 

Tecidas essas considerações sobre a Licenciatura em Música da UERN, neste momento 

do texto, nos preparamos para entrar no refrão, ou melhor dizendo, no percurso metodológico 

escolhido para o desenvolvimento da pesquisa dissertativa. 
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5 REFRÃO: PERCURSO METODOLÓGICO 
 

 

 

“E nessa loucura de dizer que não te quero 

Vou negando as aparências 

Disfarçando as evidências 

Mas pra que viver fingindo 

Se eu não posso enganar meu coração? 

Eu sei que te amo!” 

(Evidências, composição de José Augusto e Paulo Sérgio Valle, interpretação de Chitãozinho e Xororó). 

 

 

O trecho escolhido para a metodologia não podia ser menos do que o refrão de um 

clássico da música popular brasileira17 e, particularmente, uma música que remete a minha 

infância. Fora isso, também trago pelo exemplo de cantor excepcional que é o Xororó, com 

uma voz aguda e que se mantém viva depois de mais de 50 anos de profissão. Optei por 

denominar a metodologia como o refrão pela importância que dou a essa parte do trabalho. 

Segundo D’Andrea (2013, p. 250): 

 
O refrão é o momento da canção onde as partes encontram o todo. Onde os indivíduos 

se fazem coletividade. É onde se forma o uno comunitário. É a condição e a prova do 

pertencimento. O refrão é, textualmente, a síntese das particularidades expostas nas 

estrofes. Por isso mesmo o refrão é sempre onde entram as principais ideias da canção. 

O refrão anuncia o que as estrofes irão dirimir, investigar, exemplificar. 

 

Dito isto, classificamos esta pesquisa como qualitativa. Do mesmo modo, a tipificamos 

como sendo um estudo de caso, utilizando como técnicas de produção de dados a análise 

documental e a entrevista semiestruturada. A pesquisa tem como lócus de referência o Curso 

de Licenciatura em Música presencial da UERN, localizado no Campus Central, na cidade de 

Mossoró, Rio Grande do Norte, Brasil. 

Em relação à abordagem qualitativa, assim definimos este trabalho, em virtude de que 

ele leva em consideração a interpretação por parte do pesquisador, e que responde a questões 

muito particulares, trazendo um nível de realidade que não pode ser quantificado e o 

pesquisador mantém contato direto com o ambiente social e o objeto de estudo. (MINAYO, 

2001; PEREIRA et al., 2018; PRODANOV; FREITAS, 2018). Nessa perspectiva, Prodanov e 

Freitas (2018, p. 70) afirmam: 

 
A utilização desse tipo de abordagem difere da abordagem quantitativa pelo fato de 

 

17 Apesar de Evidências ser classificada originalmente como uma música do gênero sertanejo, ela fez e faz tanto 

sucesso do seu lançamento em 1991 até os dias de hoje, que ultrapassou os limites de somente um gênero musical, 

podendo ser considerada como um clássico da música popular brasileira. 
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não utilizar dados estatísticos como o centro do processo de análise de um problema, 

não tendo, portanto, a prioridade de numerar ou medir unidades. Os dados coletados 

nessas pesquisas são descritivos, retratando o maior número possível de elementos 

existentes na realidade estudada. Preocupa-se muito mais com o processo do que com 

o produto. Na análise dos dados coletados, não há preocupação em comprovar 

hipóteses previamente estabelecidas, porém estas não eliminam a existência de um 

quadro teórico que direcione a coleta, a análise e a interpretação dos dados. 

 

Turato (2005) expôs que a abordagem qualitativa se caracteriza por buscar entender 

como o objeto de estudo acontece ou se manifesta, com um profundo interesse pelas estruturas 

sociais envolvidas na pesquisa. Já Bogdan e Biklen (1994) ressaltam que essa abordagem pode 

ser utilizada nos mais diversos tipos de pesquisa. Dentre elas, está o estudo de caso, no qual 

situamos o nosso trabalho. 

Pereira et al. (2018) definem o estudo de caso como um tipo de pesquisa que faz uso de 

uma metodologia que se atenta aos fenômenos individuais ou processos sociais. Yin (2015, p. 

17), por sua vez, define o estudo de caso como uma pesquisa empírica que “investiga um 

fenômeno contemporâneo (o ‘caso’) em profundidade e em seu contexto de mundo real”. Em 

outras palavras, podemos dizer que é uma pesquisa detalhada de algum caso. “Um caso para 

assim ser nomeado tem que ter alguma particularidade que o diferencie, tem que ser especial. 

O caso tem que ser descrito e analisado do modo mais detalhado e completo possível” 

(PEREIRA et al., 2018, p. 70). 

Além do meu interesse particular em estudar o CLM da UERN, por viver o processo de 

formação no curso, saliento que no Estado do Rio Grande do Norte existem somente dois cursos 

dessa modalidade: um em Mossoró e o outro em Natal, que estão dispostos quase de forma 

oposta na dimensão territorial do Estado, como mostra a figura 3, atendendo a públicos e 

contextos distintos. 

 
Figura 3 – Disposição dos Municípios de Mossoró e Natal no Estado do Rio Grande do Norte, considerando as 

mesorregiões 

Fonte: Imagem da internet, editada pela autora (2023). 
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O curso de licenciatura em Música da UERN, na cidade de Mossoró, é o único curso 

dessa modalidade a atender a região do semiárido brasileiro do Estado do Rio Grande do Norte. 

Uma característica intrínseca da UERN é receber alunos de municípios menores circunvizinhos 

tanto do Rio Grande do Norte, quanto do Ceará, que muitas vezes continuam residindo em suas 

cidades de origem, vindo somente assistir aula durante o dia ou durante a noite. Essa é a 

realidade do CLM. 

Somando-se a isso, fizemos buscas no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes e no 

repositório de dissertações do POSENSINO (no próprio site do programa) e não identificamos 

nenhum estudo semelhante ao nosso que aborda a formação inicial, com foco na análise do 

currículo oficial do curso de licenciatura em Música da UERN (PPC de 2014) dialogando com 

o currículo experienciado por seus egressos, que estão atuando como docentes em escolas 

públicas da cidade de Mossoró, no Rio Grande do Norte. 

Segundo André (2005), o estudo de caso procura representar diferentes pontos de vista 

de uma situação social, podendo fazer uso de uma variedade de fontes de informação e/ou 

recorrer a uma variedade de dados coletados em diferentes momentos. Para este trabalho, 

reafirmamos que fizemos uso de duas técnicas de produção de dados: a análise documental e a 

entrevista semiestruturada, as quais serão dialogadas na sequência. 

 

 

5.1 ANÁLISE DOCUMENTAL 

A análise documental é uma técnica de produção de dados que envolve a análise de 

documentos. Para Gil (2008, p. 147), as fontes documentais, 

 

 
[...] são capazes de proporcionar ao pesquisador dados em quantidade e qualidade 

suficiente para evitar a perda de tempo e o constrangimento que caracterizam muitas 

das pesquisas em que os dados são obtidos diretamente das pessoas. Sem contar que 

em muitos casos só se torna possível realizar uma investigação social por meio de 

documentos. 

 

O autor enfatiza sobre documentos de primeira mão, os quais são aqueles que não 

receberam nenhum tratamento (documentos oficiais, reportagens de jornal, cartas, contratos, 

diários, filmes, fotografias, gravações, entre outros) e documentos de segunda mão que são os 

que já foram analisados (relatórios de pesquisa, relatórios de empresas, tabelas estatísticas, entre 

outros) (GIL, 2008). 

Prodanov e Freitas (2013) definem o documento como sendo qualquer registro que 

possa ser usado como fonte de informação, por meio de uma investigação. Os autores dizem 
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que é necessário realizar as seguintes etapas: 

a) Observação: crítica dos dados na obra; 

b) Leitura: crítica da garantia, da interpretação e do valor interno da obra; 

c) Reflexão: crítica do processo e do conteúdo da obra; e 

d) Crítica: juízo sobre o valor do material utilizado para o trabalho científico. 

Para Yin (2015), os documentos são considerados uma fonte estável, que podem ser 

consultados sempre que necessário, com informações exatas como datas, nomes e que 

perpetuam por um longo período de tempo. Entretanto, é preciso levar em consideração a 

finalidade para qual aquele documento foi redigido, sendo importante saber distinguir uma 

possível parcialidade desse. 

Para este trabalho, o documento utilizado é o Projeto Pedagógico de Curso, conforme 

arrolamos ao longo do texto. Cada curso de graduação tem o seu projeto, nele estão contidas as 

principais informações e especificações da área de conhecimento, além da proposta de 

formação das graduações. O Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação do MEC, faz a 

seguinte definição: 

 
Desse documento de orientação acadêmica constam, dentre outros elementos: 

conhecimentos e saberes considerados necessários à formação das competências 

estabelecidas a partir do perfil do egresso; estrutura e conteúdo curricular; ementário; 

bibliografias básica e complementar; estratégias de ensino; docentes; recursos 

materiais; serviços administrativos; serviços de laboratórios; e infra-estrutura de apoio 

ao pleno funcionamento do curso (BRASIL, 2006, p. 11). 

 

A análise do PPC foi realizada considerando o roteiro de análise documental, elaborado 

por Medeiros (2019) em sua tese de doutoramento, o qual foi reconstruído visando atender a 

especificidade de nosso objeto de pesquisa. Tal roteiro validou as prescrições dos principais 

documentos normativos no país sobre a formação inicial de professores da Educação Básica, 

além do principal instrumento de avaliação dos cursos de graduação, licenciaturas, do MEC. 

Novamente, reforçamos que ele foi pensado considerando a especificidade de nosso estudo. 

Nossa análise documental do PPC de 2014, da Licenciatura em Música, teve como base 

o conjunto de indicadores apresentados no quadro 1. Os indicadores, segundo informamos, vão 

ao encontro das orientações gerais contidas nos dispositivos normativos no país sobre a 

formação inicial docente nas licenciaturas. Não obstante, frisamos os documentos que também 

se reportam, especificamente, à Licenciatura em Música. 
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Quadro 1 – Indicadores e questões norteadoras para a análise documental do PPC da Licenciatura em Música da 

UERN 

Indicador Questões norteadoras da análise 

1. Objetivos do Curso Quais os objetivos formativos do curso? 

Os objetivos estão em sintonia com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Curso de Licenciatura em Música (2004) e com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (2019)? 

2. Perfil do Egresso Qual o perfil do egresso está evidenciado no PPC do curso? 

3. Matriz Curricular Como está organizada a matriz curricular? 

A Matriz Curricular atende às orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o Curso de Licenciatura em Música (2004) e das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (2019)? 

4. Formação Pedagógica Quais componentes curriculares e conteúdos formativos são direcionados à 

formação pedagógica no PPC? 

5. Estágio Supervisionado Como estão organizados os estágios supervisionados no curso? 

Quais as áreas de atuação profissional são contempladas no PPC do curso de 

licenciatura em Música? 

6. Prática Como 
Componente Curricular 

Como está organizada a prática como componente curricular no PPC do curso 
de licenciatura em Música? 

7. Pesquisa Como está abordada a pesquisa no PPC? O que se propõe de Trabalho de 

Conclusão de Curso no PPC? 

Fonte: Elaborado a partir de Medeiros (2019). 

 

 

De acordo com o quadro 1, o conjunto de indicadores foca a formação inicial no curso 

de Licenciatura em Música da UERN. Tais indicadores congregam aspectos relevantes sobre o 

currículo e o processo formativo, os quais também sinalizam para a qualidade do que será vivido 

em termos de formação inicial. Além disso, todos os indicadores, direta ou indiretamente, estão 

entre os parâmetros utilizados para a avaliação dos cursos de graduação pelo MEC. 

5.2 ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS 

 

Gil (2008) define a entrevista como uma técnica de produção de dados em que o 

investigador se apresenta frente ao investigado, considerado como uma fonte de informação, e 

realiza as perguntas, com o objetivo de construir dados que interessam à investigação. Desse 

modo, a entrevista pode assumir as mais diversas formas. Vejamos: 

 
Pode caracterizar-se como informal, quando se distingue da simples conversação 

apenas por ter como objetivo básico a coleta de dados. Pode ser focalizada quando, 

embora livre, enfoca tema bem específico, cabendo ao entrevistador esforçar-se para 

que o entrevistado retorne ao assunto após alguma digressão. Pode ser parcialmente 

estruturada, quando é guiada por relação de pontos de interesse que o entrevistador 

vai explorando ao longo de seu curso. Pode ser, enfim, totalmente estruturada 

quando se desenvolve a partir de relação fixa de perguntas (GIL, 2002, p. 117, grifos 

do autor). 

 

O objetivo das entrevistas, neste trabalho, é buscar entender se currículo da licenciatura 
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em Música da UERN, na perspectiva de professores de escolas públicas (que são egressos deste 

curso), está em sintonia com a realidade do ensino de Música na Educação Básica no Município 

de Mossoró – RN. As questões foram pensadas de forma que definimos como uma entrevista 

semiestruturada, ou seja, com questões direcionadas, previamente estabelecidas e focalizadas 

(mas não fechadas) aos objetivos do trabalho (SEVERINO, 2013). 

Para análise das reflexões produzidas por meio das entrevistas, utilizamos a técnica de 

Análise Textual Discursiva, buscando “interpretar o material da investigação a partir da 

perspectiva do outro, realizando uma leitura densa dos textos do ponto de vista do outro” 

(MEDEIROS, 2019, p. 181). 

De acordo com Moraes e Galiazzi (2016, p. 96), 

 
A Análise Textual Discursiva corresponde a uma organização, ordenamento e 

agrupamento de conjuntos de unidades de análise, sempre no sentido de conseguir 

expressar novas compreensões dos fenômenos investigados. Equivale, nesse sentido, 

à construção de estruturas compreensivas dos fenômenos, posteriormente expressas 

em forma de textos descritivos e interpretativos. 

 

Os mesmos autores explicam que essa técnica acontece em algumas etapas: inicia com 

a unitarização com a formação de unidades de significado; a categorização com a reorganização 

do que foi dialogado nas entrevistas por meio de categorias; e a comunicação, com a produção 

de metatextos que irão interligar e apresentar o conteúdo analisado. Em figura sequente, 

mostramos como procedemos com a análise das transcrições das entrevistas semiestruturadas 

desenvolvidas na pesquisa. A figura representa o nosso processo de análise com a ATD. 

Figura 4 – Estrutura da Análise Textual Discursiva (ATD) 
 

Fonte: Elaborada a partir de Moraes e Galiazzi (2016). 
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Diante da necessidade de se pensar o processo formativo e a atuação profissional, 

ressaltamos que trabalhamos com egressos do CLM, que residem em Mossoró e atuam nas 

escolas públicas na cidade mencionada. Realizamos nossa pesquisa com dois professores que 

serão caracterizados com base no quadro abaixo. 

Quadro 2 – Caracterização dos sujeitos da pesquisa 
 

Participantes do 

estudo 

Gênero Idade Ano que finalizou a 

graduação 

Ano que iniciou a docência 

na escola pública 

Professora F 32 2013 2014 

Professor M 30 2014 2017 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

Os sujeitos foram convidados a participar do estudo mediante alguns critérios. Vejamos: 

a) Ser egresso do curso de licenciatura em Música da UERN; b) Estar atuando como 

professor/professora de escolas públicas do município de Mossoró; c) A mesma quantidade de 

participantes de cada gênero; d) Ter disponibilidade para participar da pesquisa, de forma 

voluntária. 

Seguindo as orientações da Resolução nº 510, de 07 de abril de 2016, do Conselho 

Nacional de Saúde – CNS, art. 3, inciso VII, que orienta que nas pesquisas em Ciências 

Humanas devemos garantir a confidencialidade das informações, a privacidade dos 

participantes da investigação e a proteção de suas identidades, preferimos representá-los no 

estudo com o termo “professor”, para se referir ao participante do gênero masculino, e 

“professora”, quando fizermos alusão à participante do gênero feminino. 

Vale esclarecer que no momento inicial da pesquisa, pretendíamos entrevistar egressos, 

professores de escolas públicas, que vivenciaram o processo formativo na licenciatura em 

Música na UERN, com referência no PPC de 2014. No entanto, esse aspecto não foi possível 

porque dos professores concursados que atuam em escolas públicas no município de Mossoró 

não identificamos docentes que vivenciaram a formação a partir do PPC de 2014, pois não 

houve contratação de professores de Música por meio de concurso público após o ano de 2018 

(ano de conclusão da primiera turma desse PPC), nem no âmbito municial e nem estadual. Não 

obstante, eles vivenciaram a formação inicial docente na referida licenciatura, cursando, 

inclusive, muitos componentes curriculares presentes no PPC analisado nesta dissertação. 

As entrevistas aconteceram pelo Goggle Meet, nos dias 08 de junho e 03 de julho de 

2023, as quais foram gravadas com a autorização dos participantes para auxiliar no momento 

das suas transcrições. 

Considerando que esta dissertação possui três objetivos específicos, a análise 
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documental do PPC do curso buscou atender totalmente ao objetivo específico conhecer a 

proposta oficial curricular da Licenciatura em Música e evidenciar o que se propõe de 

formação pedagógica no currículo da Licenciatura em Música da UERN. Já a entrevista 

semiestruturada, teve como foco principal atender ao objetivo específico de pensar se o 

currículo do curso de licenciatura em Música da UERN, na perspectiva de professores de 

escolas públicas, está em sintonia com o ensino de Música na Educação Básica. 
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6 VERSO III: ANÁLISE DO PROJETO PEDAGÓGICO DE CURSO 

 
“Recomeça 

Tenta ser mais brisa do que vento 

Encara o dia nesse movimento 

Seja mais dança 

Mais alma 

Mais vida 

Mais poesia” 

(De cada vez, composição de Edu Tedeschi, interpretada por Sandy com participação de Agnes Nunes). 

 

 

Foi difícil escolher só um trecho desta música para abrir a presente seção porque ela é 

linda e me emociona de uma forma que não sei explicar. Aliás, qualquer música na voz de 

Sandy ganha um sentido diferente para mim. É especial. Nesta música, a participação de Agnes, 

cantora preta e nordestina, veio para somar e abrilhantar ainda mais. Sandy, assim como o pai, 

tem uma voz bem característica, eu diria que inconfundível e cuida dela com muita 

responsabilidade, como deveria fazer todos os profissionais do canto. 

Essa música tem tudo a ver com o que esta dissertação representa para mim: a 

necessidade de me reinventar e recomeçar, com “um passo, uma página e um dia de cada vez”18. 

Trazer algumas canções, que fizeram e fazem parte da minha história de vida, para este escrito 

dissertativo, foi a minha forma de “ser mais brisa” em um contexto acadêmico que, muitas 

vezes, é tão rigoroso e que exige tanto de quem escreve. Eu busquei trazer mais vida e mais 

poesia quando deixei fluir o que vem da minha alma. 

É nesse ensejo de recomeço, que daremos início às reflexões e discussões acerca do 

documento que orienta o funcionamento do curso de Música, à luz de legislações vigentes e da 

literatura educacional. O Projeto Pedagógico do Curso de licenciatura em Música presencial da 

UERN foi publicado em 2014 e está dividido em 23 tópicos, alguns com subdivisões, contendo 

um total de 189 páginas. 

Devido à extensa quantidade de tópicos presentes no documento, optamos por agrupá- 

los em categorias para esta apresentação inicial. A primeira categoria é formada pelos tópicos 

“Apresentação” e “Justificativa do Curso”, onde estão reunidas as principais legislações e 

orientações curriculares que servem de base para o documento, bem como explica a importância 

deste curso para a UERN e para a sociedade em geral. 

Na segunda categoria agrupamos os tópicos do “3” ao “9” que abordam questões da 
 

 

18 Essa foi uma modificação poética da letra da música “De cada vez”. No trecho original é “um passo, uma coisa, 

um dia de cada vez”. 
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UERN, são eles: “Histórico da UERN”, “Estrutura Administrativa”, “Estrutura Física da 

UERN”, “Sistemas de Biblioteca- SIB”, “Infraestrutura de Informática”, “Estrutura Acadêmica 

da UERN”. Essa categoria finaliza com a apresentação da faculdade na qual o curso de Música 

está inserido, no tópico “Faculdade de Letras e Artes”. 

Organizamos a terceira categoria com os tópicos do 10 ao 22 ligados ao curso, 

começando pelo “Curso de Licenciatura em Música” com 8 subitens de discussão, seguido por 

“Objetivos do Curso de Música”, “Perfil dos Egressos no Curso de Graduação em Música”, 

“Competências e Habilidades Profissionais”, “Princípios Norteadores do Curso de Graduação 

em Música”, “Organização Curricular” com 23 subitens, “Metodologia”, “Recursos Humanos”, 

“Política de Qualificação Docente”, “Política de Pesquisa”, “Política de Extensão” com 11 

subitens, “Política de Avaliação” e o “Regulamento de Organização e do Funcionamento do 

Currículo Pleno do Curso de Graduação em Música”. Por fim, o documento apresenta as 

“Referências”, “Apêndices” e “Anexos”. 

É importante frisar que o PPC pode ser entendido como uma espécie de guia a ser 

seguido para garantir que todas as turmas tenham uma formação semelhante. Em outras 

palavras, ele é, curricularmente, o documento identitário do curso (D’ÁVILA, 2018). Sempre 

que necessário, ele pode sofrer alterações que devem ser aprovadas e publicadas em meio de 

divulgação oficial da IES. A elaboração e alterações do PPC é de responsabilidade do Núcleo 

Docente Estruturante (NDE), normatizado pela Resolução Nº 01 de julho de 2010 pela 

Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES) e institucionalmente 

regulamentada pela Resolução Nº 59 de 2013 do CONSEPE/UERN. 

O documento (instrumento) que orienta a avaliação dos cursos de graduação, do 

Ministério da Educação (2006, p. 11), estabelece que: 

 
Desse documento de orientação acadêmica [PPC] constam, dentre outros elementos: 

conhecimentos e saberes considerados necessários à formação das competências 

estabelecidas a partir do perfil do egresso; estrutura e conteúdo curricular; ementário; 

bibliografias básica e complementar; estratégias de ensino; docentes; recursos 

materiais; serviços administrativos; serviços de laboratórios; e infra-estrutura de apoio 

ao pleno funcionamento do curso. 

 

É oportuno destacar que são usados como referência para a realização desta análise, os 

seguintes documentos legislatórios: 

- Resolução CNE/CP Nº 2/2019: Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial dos 

Professores da Educação Básica, em nível superior, que instituiu a Base Nacional Comum para 

a Formação Inicial dos Professores da Educação Básica; 
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3- Infraestrutura 

 

2- Corpo docente e tutorial 
1- Organização 

didático-pedagógica 

Conceito Final 

 

- Resolução CNE/CP Nº 2/2004: Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 

Música; 

- IACG: Instrumento de Avaliação de Curso de Graduação (2006; 2017)19, elaborados pela 

Comissão de Avaliação Nacional de Educação Superior (CONAES). 

Em relação ao IACG, nele consta toda a estrutura do processo de avaliação dos cursos 

superiores, apresentando as categorias e os grupos de indicadores que são analisados para a 

obtenção do conceito do curso de graduação. O conceito final é dado com base em 3 categorias, 

conforme a figura 5. 

 
Figura 5 - Matriz orientadora do processo avaliativo e suas categorias no instrumento de avaliação de cursos de 

graduação 
 

 

Fonte: Adaptado de Brasil (2017) 

 

 

Para cada categoria é definido um grupo de indicadores a serem analisados no processo 

de avaliação de um curso. É importante frisar que os indicadores (demarcados no quadro 1) que 

serão trabalhados neste texto dissertativo, estão inseridos no IACG. Dito isto, é possível afirmar 

que o documento curricular em estudo (o PPC), se apresenta como o currículo prescrito que 

necessita atender aos requisitos necessários para o processo de avaliação/conceituação do curso. 

Seguimos com nossas análises. 

 

6.1 – OBJETIVOS DO CURSO 

 

 

Para este primeiro indicador da análise documental do PPC de 2014, nos detemos a duas 

questões: Quais os objetivos formativos do curso? Eles estão em sintonia com as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Música (2004) e com as Diretrizes 

 

19 Optamos por trabalhar com os Instrumenstos de avaliação de curso de graduação do ano de 2006 e de 2017 por 

entender que eles se complementam: o primeiro apresenta alguns conceitos importantes para nossa pesquisa, 

enquanto no segundo há avanços no sentido de ampliar os indicadores de avaliação dos cursos, principalmente 

com a inclusão de elementos que atendem aos cursos da modalidade à distãncia. 
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Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (2019)? 

O documento que orienta o processo de avaliação dos cursos de graduação, 

licenciaturas, (BRASIL, 2006, p. 36) afirma que os objetivos do curso devem atender “às 

exigências da formação de competências intelectuais (conhecimentos, habilidades e hábitos) e 

humanas (valores, significados e desejos)”. Recordamos que o objetivo geral do curso tem 

como base a formação de professores “para o ensino de música, habilitando-os para a atuação 

em escolas de educação básica, escolas especializadas da área e demais contextos de ensino e 

aprendizagem da música” (UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 

p. 42). 

Em relação aos objetivos específicos, o PPC (2014) indica: 

 

 
• Atender às demandas e às necessidades profissionais relacionadas ao ensino da 

música na região; 

• Proporcionar um conhecimento amplo da área, possibilitando aos alunos uma 
formação abrangente que contemple universos distintos do ensino da música; 

• Desenvolver a capacidade reflexiva na área de Educação Musical com base em 

projetos que inter-relacione ensino, pesquisa e extensão; 

• Possibilitar vivências em situações de ensino e aprendizagem nos diferentes 

contextos da área de Educação Musical; 

• Ampliar as perspectivas de atuação docente, de forma que o aluno possa pensar 

e atuar na Educação Musical a partir de um conhecimento interdisciplinar; 

• Proporcionar que o estudante seja capaz de lidar com a multiculturalidade oriunda 

das diferenças culturais de cada sociedade e dos distintos contextos de ensino e 

aprendizagem da música; 

• Capacitar docentes para atuar na sociedade, com base em valores da humanidade, 

da natureza, da ciência e da ética (UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE, p. 42). 

 

É possível afirmar que 4 dos 7 objetivos específicos estão diretamente ligados ao ensino 

ou ao ensino-aprendizagem de música, em diferentes contextos, o que fortalece o estabelecido 

no objetivo geral. 

O artigo 5º das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial dos 

Professores da Educação Básica (2019), esclarece que a formação dos professores nas 

diferentes modalidades da Educação Básica deve ser estabelecida com base em uma formação 

com conhecimentos dos fundamentos científicos e sociais, associar a teoria à prática pedagógica 

e aproveitar as experiências anteriores desenvolvidas em instituições de ensino ou outras 

atividades docentes na área da Educação. Nesse documento, demarca-se a necessidade de 

articulação dos processos formativos com a área de atuação do futuro professor, o que é 

perspectivado nos objetivos elencados no texto curricular analisado. 

Já as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Música (2004), 

se reportam que os objetivos gerais devem estar contextualizados em relação às suas inserções 
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institucional, política, geográfica e social. Nessa perspectiva, entendemos que o PPC (2014) foi 

construído respeitando as orientações das diretrizes, visando à construção de competências que 

devem estar presentes ao professor de Música em todos os contextos em que esse profissional 

possa atuar. 

No que toca à literatura educacional, os estudos de Gatti e Barretto (2009) dizem que os 

cursos de licenciatura necessitam enfocar a docência como objetivo maior a ser estudado no 

processo formativo. Dourado (2015) complementa que esta característica fez parte da luta 

histórica das inúmeras entidades e instâncias representativas da área educacional, como a 

Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação Básica (ANFOPE), no 

pleito da formação inicial dos professores no Brasil. Pelo que vemos no documento curricular, 

esse aspecto é referenciado como um objetivo do curso. A docência para o ensino de Música 

em diferentes espaços e níveis educacionais é ressaltada no PPC de 2014. 

 

6.2 – PERFIL DOS EGRESSOS 

 

 

O perfil do egresso está no IACG na categoria “Organização Didático-Pedagógica”, 

sendo considerado os seguintes aspectos: 

• se consta no PPC; 

• se está coerente com as Diretrizes Curriculares Nacionais; 

• se essa coerência se expressa as competências a serem desenvolvidas pelo discente e as articula 

com necessidades locais e regionais. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Música (2004), 

fazem a seguinte referência ao perfil do formando em seu artigo 3º: 

 
Art. 3º O curso de graduação em Música deve ensejar, como perfil desejado do 

formando, capacitação para apropriação do pensamento reflexivo, da sensibilidade 

artística, da utilização de técnicas composicionais, do domínio dos conhecimentos 

relativos à manipulação composicional de meios acústicos, eletro-acústicos e de 

outros meios experimentais, e da sensibilidade estética através do conhecimento de 

estilos, repertórios, obras e outras criações musicais, revelando habilidades e aptidões 

indispensáveis à atuação profissional na sociedade, nas dimensões artísticas, culturais, 

sociais, científicas e tecnológicas, inerentes à área da Música (BRASIL, 2004, art. 3º). 

 

Um aspecto importante dessa resolução é que nela não há distinção entre os diferentes 

tipos de graduação, bacharelado ou licenciatura, bem como as particularidades de cada um. 

Com isso, o perfil apresentado tem mais características inerentes a músicos profissionais do que 
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ao professor de música20. 

Levando em consideração essas questões, para este indicador (perfil do egresso), 

procuramos entender qual o perfil do egresso está evidenciado no PPC (2014) do curso, que o 

definiu: 

 
O egresso do Curso de Licenciatura em Música da UERN será um professor de 

música, estando apto a atuar em escolas de educação básica, escolas especializadas da 

área, atividades de ensino não-formal e demais contextos de ensino e aprendizagem 

da música. Esse profissional será dotado de formação intelectual e cultural, crítica e 

competente em sua área de atuação, com capacidade criativa, reflexiva e 

transformadora, nas ações culturais e musicais inerentes ao seu mercado de trabalho 

e ao mundo contemporâneo. Além da docência, o licenciado em música poderá 

exercer atividades como músico, pesquisador, agente-cultural e outras especificidades 

do campo (UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, p. 43). 

 

O contexto educacional para o qual se almeja formar um licenciado é a Educação 

Básica. Nesse sentido, os cursos de licenciatura, de maneira geral, precisam formar professores 

para o exercício da docência na Educação Básica (GATTI; BARRETTO, 2009; GATTI, 2016; 

DIAS; PASSOS, 2016; BRASIL, 2019). Em relação a esse aspecto, entendemos que no 

documento em análise demarca-se a possibilidade de o egresso exercer a profissão em 

diferentes contextos de ensino-aprendizagem de Música na Educação Básica (da Educação 

Infantil ao Ensino Médio), inclusive em espaços não formais (os espaços não escolares) de 

educação, além de outros campos da área. 

Alertamos, com base em Dias e Passos (2016), que na história, em virtude do modelo 

de formação bacharelesca que se inseriu nos cursos de licenciatura, amplamente compreendido 

como modelo 3+1, por meio do qual os estudantes cursavam três anos de estudos com conteúdos 

do curso de bacharelado e apenas um ano de estudos voltados à formação com o conhecimento 

educacional (formação pedagógica), o perfil profissional do egresso dos cursos acompanhou 

esse aspecto ao longo do tempo. Gatti e Barretto (2009) salientam que questionamos como 

“professor ou bacharel?” e “Professor ou técnico?”, sempre povoaram o campo educacional no 

que toca ao perfil profissional dos egressos das licenciaturas específicas, como é o curso da 

licenciatura em Música da UERN. 

Outro aspecto visualizado no PPC (2014) em relação ao perfil do egresso condiz com a 
 

 

20 Há um entendimento entre as nomenclaturas utilizadas nos dois tipos de graduação em Música, com base nos 

objetivos do curso e no perfil dos egressos presentes no PPC. No bacharelado em Música há diversas opções de 

habilitações (Canto, Regência, Arranjo Musical, Composição, Violão, Piano, Flauta, Violino e os mais diferentes 

tipos de instrumentos). E por estudar somente um instrumento específico, é dito que são formados músicos 

profissionais ou músicos de excelência. Enquanto na licenciatura é trabalhado um instrumento escolhido pelo 

aluno durante alguns semestres, mas também a formação pedagógica para o exercício da docência, sendo o egresso 

deste, denominado de professor de música. 
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preocupação acerca do acompanhamento dos egressos. Observemos o texto curricular: 

 
Nesse sentido, o curso também dispõe de um canal de comunicação virtual, o grupo 

Curso de Licenciatura em Música UERN, fechado numa rede social da internet, que 

possibilita o contato constante com os alunos egressos, facilitando assim o acesso a 

informações sobre suas atuações e perspectivas profissionais. Além disso, o curso 

dispõe, ainda, de endereços eletrônicos, institucional e grupos interativos, através dos 

quais mantém contato permanente com esses alunos, desde a inserção dos mesmos na 

graduação (UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, p. 43). 

 

Complementarmente, o PPC (2014) cita a inserção dos egressos em programas de pós- 

graduação em nível de especialização, de mestrado ou doutorado em música e/ou áreas afins, 

visando, principalmente, à docência no ensino superior. No entanto, enfatizamos, conforme o 

PPC (2014), que o perfil do egresso da licenciatura em Música da UERN está relacionado ao 

professor de Música que atuará na Educação Básica, em diferentes níveis de ensino, podendo 

também exercer funções profissionais no âmbito dos espaços não formais (espaços não 

escolares) ou em espaços que necessitem de seu conhecimento no que toca à área de Música. 

 

6.3- MATRIZ CURRICULAR 

 

Para a análise da matriz curricular, definimos duas questões para reflexões que tratamos 

em subitens distintos. No primeiro momento, discutimos a organização da matriz curricular, de 

forma geral, para atender a pergunta: “Como está organizada a matriz curricular?”. 

Posteriormente, pensamos: “A Matriz Curricular atende às orientações das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Música (2004) e das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica (2019)?”. 

 

6.3.1 – Apresentação 

 

 

A matriz curricular, segundo o PPC de 2014, está organizada em oito períodos 

formativos, sendo composta por 47 disciplinas obrigatórias, 05 disciplinas optativas, a Prática 

como Componente Curricular (PCCC) que é integralizada de duas maneiras: como parte 

integrante de disciplinas e em forma de seminários temáticos ou interdisciplinares, os estágios 

supervisionados obrigatórios, a monografia e as atividades complementares. 

Logo no primeiro período são ofertadas 08 disciplinas: 04 disciplinas de 60h 

(Fundamentos da Língua Inglesa, Língua Portuguesa Instrumental I, Metodologia do Trabalho 

Científico e Teoria e Percepção Musical I); 03 disciplinas de 30h (Instrumento Harmônico I, 
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Introdução à Universidade e Curso e Técnica Vocal I) e 01 componente de PCCC de 30h 

(Seminários em Acompanhamento Instrumental). 

No segundo período, são ofertadas as seguintes disciplinas obrigatórias: Introdução à 

Antropologia e Teoria e Percepção Musical II de 60h; História da Arte, Instrumento Harmônico 

II, Prática de Coral I e Prática Instrumental I de 30h; Seminários em Percepção e Seminários 

em Psicologia da Educação Musical de 30h como PCCC. Além disso, é ofertada a primeira 

disciplina optativa de 30h. 

O terceiro período é formado por 07 disciplinas: Língua Brasileira de Sinais, Prática de 

Coral II, Psicopedagogia e Teoria e Percepção Musical III com 60h; História da Música I com 

60h e 30h de PCCC e Introdução à Etnomusicologia e Prática Instrumental II de 30h. 

O quarto período está organizado por meio de 09 disciplinas: Didática, Estética e Teoria 

e Percepção Musical IV, todas com 60h; História da Música II com 60h e 30h de PCCC; 

Metodologia da Pesquisa em Música e Prática de Coral III com 30h; Prática Instrumental III de 

30h e 30h de PCCC e Metodologia do Ensino da Música e Seminários em Apreciação Musical 

de 30h de PCCC. 

Passando da metade do curso, o quinto período é o que apresenta a maior carga horária 

e a maior quantidade de disciplinas. São 10 disciplinas organizadas da seguinte forma: Didática 

da Iniciação Musical I, Estrutura e Funcionamento do Ensino Básico e Harmonia I, todas com 

60h; Metodologia do Som e do Ritmo de 30h e 30h de PCCC; Contraponto I e Prática 

Instrumental IV de 30h; Seminários em Pedagogia Instrumental de 30h de PCCC e Estágio 

Supervisionado I de 105h. Além dessas, os alunos também necessitam cursar duas disciplinas 

optativas de 30h (cada ou uma disciplina de 60h), variando conforme a oferta. 

O sexto período está organizado da seguinte forma: Harmonia II, Música Brasileira e 

Regência I, todas de 60h; Contraponto II, Organologia e Seminários em Pesquisa I, todas com 

30h; Didática da Iniciação Musical II com 30h e 30h de PCCC e Estágio Supervisionado II de 

105h. 

O sétimo período está organizado por meio de 08 disciplinas: Harmonia III e Morfologia 

e Análise Musical I de 60h; Regência II com 60h e 30h de PCCC; Computação em Música e 

Seminários em Pesquisa II de 30h; Seminários em Planejamento e Avaliação em Música de 30h 

de PCCC e Estágio Supervisionado III de 105h. 

O oitavo e último período é formado por 05 disciplinas: Morfologia e Análise II de 60h; 

Regência III com 60h e 30h de PCCC; Monografia de 150h; Estágio Supervisionado IV de 105h 

e a última optativa de 30h. 

Após esse primeiro contato com a organização da matriz curricular, buscamos nos 
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aprofundar em outras informações inerentes a este indicador, visando identificar se atende às 

orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Música (2004) 

e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica 

(2019). 

6.3.2 – Análise 

 

 

Iniciaremos nossas reflexões com algumas informações das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica (2019), especificamente do art. 

10º: 

Art. 10. Todos os cursos em nível superior de licenciatura, destinados à Formação 

Inicial de Professores para a Educação Básica, serão organizados em três grupos, com 

carga horária total de, no mínimo, 3.200 (três mil e duzentas) horas, e devem 

considerar o desenvolvimento das competências profissionais explicitadas na BNC- 

Formação, instituída nos termos do Capítulo I desta Resolução (BRASIL, 2019, art. 

10º). 

 

Em relação à carga horária, o PPC de 2014, diz que o curso de licenciatura em Música 

conta com uma carga horária total de 3.560h, conforme o quadro 3. É importante frisar que os 

itens PCCC, Estágio Supervisionado, TCC e Atividades Complementares são indicadores que 

serão analisados em tópicos específicos. Vejamos a distribuição da carga horária total da 

licenciatura em Música da UERN: 

 
Quadro 3 – Distribuição da carga horária total do curso de licenciatura em Música da UERN 

 

Componente Curriculares Carga Horária Total 

Disciplinas obrigatórias 2.070 

Disciplinas optativas 150 

Prática Como Componente Curricular – PCCC 420 

Estágio Supervisionado 420 

Trabalho de Conclusão de Curso – TCC 300 

Atividades Complementares 200 

TOTAL 3.560h 

Fonte: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (2014). 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Música (2004), 

não fazem menção direta à carga horária para a licenciatura, apenas diz em seu art. 12 que os 

cursos de graduação em Música voltados para a formação de docentes deverão seguir as normas 

específicas dessa modalidade. Com isso, podemos afirmar que o PPC de 2014 atende ao que 

está disposto nas DCN de 2019 no requisito acerca da quantidade da carga horária total. 
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É oportuno mencionar, conforme Honório et al. (2017), que as licenciaturas, até o ano 

de 2015, tiveram como referência para sua organização curricular, especialmente no que toca à 

carga horária, a Resolução CNE/CP nº 1, de 18 de fevereiro de 2002, a qual foi a primeira 

resolução que encaminhou, diretamente, diretrizes curriculares nacionais para todos os cursos 

de licenciatura no Brasil. Na referida resolução, de acordo com os autores, o total de horas paras 

licenciaturas específicas, como é o caso da licenciatura em Música da UERN, condizia a 3.200 

horas. 

Outro ponto observado no PPC (2014) é a forma como os componentes curriculares 

estão organizados por campos de conhecimento. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Curso de Graduação em Música (2004) orientam que a formação deve estar em função dos 

seguintes tópicos de estudos: 

 
I- Conteúdos Básicos: estudos relacionados com a Cultura e as Artes, envolvendo 

também as Ciências Humanas e Sociais, com ênfase em Antropologia e Psico- 

Pedagogia; 

II - Conteúdos Específicos: estudos que particularizam e dão consistência à área de 

Música, abrangendo os relacionados com o Conhecimento Instrumental, 

Composicional, Estético e de Regência; 

III - Conteúdos Teórico-Práticos: estudos que permitam a integração teoria/prática 

relacionada com o exercício da arte musical e do desempenho profissional, incluindo 

também Estágio Curricular Supervisionado, Prática de Ensino, Iniciação Científica e 

utilização de novas Tecnologias (BRASIL, 2004, art. 5º). 

 

O PPC (2014) organiza a matriz curricular em seis campos de conhecimentos. São eles: 

1) Conhecimento Instrumental: estão inseridas a prática de um instrumento ou de canto e 

regência; 

2) Conhecimento de Fundamentos Teóricos: envolve aspectos relacionados à história da 

música, à análise musical e à percepção musical, à pesquisa sobre a construção musical e os 

procedimentos de composição musical; 

3) Conhecimento de Formação Humanística: neste campo estão as disciplinas nas áreas de 

filosofia, antropologia, estatística, tecnologia, sociologia, psicologia, entre outras; 

4) Conhecimento Pedagógico: visa a preparação do discente para a prática pedagógica em 

espaços escolares e não escolares. Abrange estudos relacionados à Educação, Fundamentos 

Psicossociais e Estéticos da Música, Pedagogia do Instrumento e Educação Musical Especial; 

5) Conhecimento de Integração: visa articular espaços para a pesquisa e a atividade prática dos 

licenciandos em música em diferentes contextos educacionais. Estando nesse campo, as 

atividades da Prática Como Componente Curricular e o Estágio Curricular Supervisionado; 

6) Conhecimento de Pesquisa: Este campo de conhecimento abrange conteúdos relativos às 

Metodologias e às Práticas da Pesquisa, estando inseridas todas as disciplinas referentes à 
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construção do TCC. 

Em relação à distribuição da carga horária por campo de conhecimento, o PPC (2014) 

mostra a informação presente no quadro 4. 

 
Quadro 4 – Distribuição da carga horária por campo de conhecimento do curso de licenciatura em Música da 

UERN 

Campo do Conhecimento CH – disciplinas obrigatórias 

Conhecimento Instrumental 630 

Conhecimento de Fundamentos Teóricos 1.140 

Conhecimento de Formação Humanística 150 

Conhecimento Pedagógico 570 

Conhecimento de Integração 420 

Conhecimento de Pesquisa 300 

TOTAL 3.210 

Fonte: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (2014). 

 

Podemos concluir que, de forma geral, o PPC de 2014 atende às orientações das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Música (2004) e das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica (2019) em relação 

à carga horária e à forma acerca de como os componentes curriculares estão organizados. 

Esclarecemos, porém, que as DCN de 2019 para os cursos de licenciatura, trazem um 

componente que modifica a organização curricular dos cursos, o qual necessitaria ser pensado 

no curso de Música da UERN, qual seja: a associação da formação inicial docente na 

licenciatura com a BNCC da Educação Básica por meio de um conjunto de competências que 

seriam desenvolvidas ao longo do processo formativo pelos licenciandos. Nesse quesito, 

concordamos com as palavras da Professora Helena Freitas, da Universidade Estadual de 

Campinas (UNICAMP), em entrevista recente, as quais demarcaram que essa conjuntura se fez 

como um dispositivo para alinhar, mais uma vez, a educação e a formação dos professores à 

perspectiva do sistema capitalista mercantil, difundido com o avanço do neoliberalismo no 

contexto educacional brasileiro (FREITAS; ARAÚJO; MEDEIROS, 2021). 

 

6.4 – FORMAÇÃO PEDAGÓGICA 

 

 

Para este indicador, abordamos a seguinte questão: Quais componentes curriculares e 

conteúdos formativos são direcionados à formação pedagógica no PPC? Antes de iniciar nossas 

reflexões, é importante pensar sobre o contexto da formação do professor como um todo. 
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Nesse sentido, Pimenta (2005, p. 17-18) esclarece sobre a formação pedagógica: 

 
Para além da finalidade de conferir uma habilitação legal ao exercício profissional da 

docência, do curso de formação inicial se espera que forme [pedagogicamente] o 

professor. Ou que colabore para sua formação pedagógica. Melhor seria dizer que 

colabore para o exercício de sua atividade docente, uma vez que professorar não é 

uma atividade burocrática para a qual se adquire conhecimentos e habilidades técnico- 

mecânicas. Dada a natureza do trabalho docente, que é ensinar como contribuição ao 

processo de humanização dos alunos historicamente situados, espera-se da 

licenciatura que desenvolva nos alunos conhecimentos e habilidades, atitudes e 

valores que lhes possibilitem permanentemente irem construindo seus saberes-fazeres 

docentes a partir das necessidades e desafios que o ensino como prática social lhes 

coloca no cotidiano. 

 

A docência tem, para mim, “uma luz, uma certa magia”21 que me envolve e me encanta. 

Por estar em contato com uma professora (minha mãe) desde muito cedo, sempre vivi o ato de 

ensinar. Assim como Pimenta (2005), também vejo a formação inicial na licenciatura como um 

momento de construção e aprimoramento dos saberes docentes. E penso que a formação 

pedagógica seja um dos pilares dessa construção. 

No meu entendimento, a formação pedagógica faz-se a partir da apreensão de um 

conjunto de conhecimentos que permite que o/a professor/professora consiga desenvolver a sua 

função, ou seja, lecionar, conscientemente, entendendo seu ato educativo, sua prática 

pedagógica como prática social de intervenção no mundo (FREIRE, 1996; TARDIF, 2011). Na 

licenciatura, valido que a formação pedagógica é composta pelas disciplinas que nos preparam 

para a sala de aula, mas também estão incluídas as vivências e as práticas realizadas na PCCC 

e em estágios supervisionados ou em atividades de extensão que permitem experimentar, ainda 

durante a graduação, “a dor e a delícia de lecionar”22. 

Neste ponto, analisamos os componentes curriculares que mais se aproximam do grupo 

I das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores da Educação 

Básica (2019). O documento curricular discorre que: 

 
Art. 12. No Grupo I, a carga horária de 800 horas deve ter início no 1º ano, a partir da 

integração das três dimensões das competências profissionais docentes – 

conhecimento, prática e engajamento profissionais – como organizadoras do currículo 

e dos conteúdos segundo as competências e habilidades previstas na BNCC-Educação 

 

21 Referência a música “Arco-Íris”, composição de Ana Penido, Graciella Carballo, Michael Sullivan e Paulo 

Massadas e interpretada por Xuxa, presença diária nas manhãs da minha infância, que eu assistia junto ao meu 

irmão mais velho que sempre foi uma grande referência em minha vida, e por isso faço essa menção com muito 

carinho. 
22 “A dor e a delícia de lecionar” é um poema escrito por mim durante a disciplina de Didática do Ensino Superior, 

ministrada pelo prof Dr Emerson Augusto de Medeiros e prof Dr Osmar Hélio Alves Araújo, cursada durante o 

mestrado. Este poema foi publicado no livro “Tornar-se Professor(a) - Escritos (auto) biográficos”, organizado 

pelos referidos professores, no qual também sou autora de um capítulo. 
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Básica para as etapas da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio 

(BRASIL, 2019, Art. 12º). 

 

Dentro das temáticas abordadas nesse grupo, segundo o referido documento, as 

principais são: currículos e seus marcos legais; didática e seus fundamentos; metodologias, 

práticas de ensino ou didáticas específicas; marcos legais, conhecimentos e conceitos básicos 

da Educação Especial para o atendimento dos estudantes com deficiência e necessidades 

especiais; conhecimento sobre como as pessoas aprendem, compreensão e aplicação desses 

saberes para melhorar a prática docente; entendimento sobre o sistema educacional brasileiro e 

compreensão dos contextos socioculturais dos estudantes e dos seus territórios educativos 

(BRASIL, 2019). 

No quadro 5, apresentamos os componentes curriculares presentes no PPC (2014), que 

acreditamos se enquadrar nas descrições anteriormente mencionadas, conforme a leitura de seus 

ementários. 

 
Quadro 5 – Componentes curriculares do curso de licenciatura em Música da UERN relacionados à formação 

pedagógica 

Componente Curricular CH Semestre Conhecimentos 

Língua Portuguesa Instrumental I 60h 1º Pedagógicos 

Fundamentos da Língua Inglesa 60h 1º Fundamentos Teóricos 

Introdução à Universidade e Curso 30h 1º Formação Humanística 

Introdução à Antropologia 60h 2º Formação Humanística 

Seminários em Psicologia da Educação Musical 30h 2º Pedagógicos 

Língua Brasileira de Sinais 60h 3º Pedagógicos 

Psicopedagogia 60h 3º Formação Humanística 

Didática 60h 4º Pedagógicos 

Metodologia do Ensino da Música 30h 4º Pedagógicos 

Didática da Iniciação Musical I 60h 5º Pedagógicos 

Estrutura e Funcionamento do Ensino Básico 60h 5º Pedagógicos 

Seminários em Pedagogia Instrumental 30h 5º Pedagógicos 

Didática da Iniciação Musical II 30h 6º Pedagógicos 

Seminários em Planejamento e Avaliação em Música 30h 7º Pedagógicos 

TOTAL 660h   

Fonte: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (2014). 

 

Inicialmente, a análise do indicador “formação pedagógica” se daria somente nos 

campos de conhecimento de Formação Humanística e de Conhecimentos Pedagógicos, que 

mais se aproximam do grupo I das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial 

de Professores da Educação Básica (2019). Entretanto, ao estudar o documento  na 



56 
 

 

integralidade, houve uma divergência de entendimento acerca de duas disciplinas: 

Fundamentos de Língua Inglesa (Conhecimento de Fundamentos Teóricos) e Metodologia do 

Som e do Ritmo (Conhecimentos Pedagógicos). 

Diante dos conceitos dos campos do conhecimento expostos no PPC (2014) e conforme 

o ementário das disciplinas já mencionadas anteriormente, entendo que a proposta da disciplina 

Fundamentos da Língua Inglesa se enquadra como Conhecimento Pedagógico e o componente 

Metodologia do Som e do Ritmo se aproxima mais do Conhecimento de Fundamentos Teóricos. 

Entendemos, a partir de Sacristán (2000), que o currículo prescrito demarca as relações 

sociais e de poder de quem o produziu. Algumas vezes, por mais que uma disciplina textualize 

em seu nome algo que nos conduz a pensar que ela se faria como um componente curricular de 

natureza pedagógica na formação docente, em seu conteúdo ou em sua prática, pode haver um 

distanciamento da dimensão pedagógica. Foi esse aspecto que visualizamos na disciplina de 

Metodologia do Som e do Ritmo, que está circunscrita no PPC (2014) como elemento curricular 

do campo do conhecimento pedagógico, porém, distancia-se a partir do que pontua seu 

ementário. O contrário, percebi no ementário da disciplina de Fundamentos de Língua Inglesa, 

conforme notifiquei anteriormente. 

Dessa forma, os componentes curriculares que, segundo o meu entendimento, estão 

relacionados à formação pedagógica somam uma carga horária de 660h, abaixo do 

recomendado pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores 

da Educação Básica (2019), que é de 800h. 

Nesse aspecto, considerei ainda que nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso 

de Graduação em Música (2004) não há orientações específicas em relação à carga horária e 

nem uma diferenciação entre os cursos de licenciatura e bacharelado, por isso é interessante 

seguir as diretrizes direcionadas à modalidade do curso, no caso à licenciatura. 

 

6.5 – ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

 

 

Para este indicador, abordamos as seguintes questões: Como estão organizados os 

estágios supervisionados do curso? Quais as áreas de atuação profissional são contempladas no 

PPC do curso de licenciatura em Música? Começamos nossas reflexões trazendo o contexto 

sobre o estágio. 

No IACG, o Estágio Supervisionado está na categoria “Organização didático- 

pedagógica”, inserido no grupo de indicadores “Atividades acadêmicas articuladas à formação: 
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prática profissional e/ou estágio”. Já as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

Inicial de Professores da Educação Básica (2019), trazem o estágio dentro do Grupo III, sendo: 

 
Art. 15. No Grupo III, a carga horária de 800 horas para a prática pedagógica deve 

estar intrinsecamente articulada, desde o primeiro ano do curso, com os estudos e com 

a prática previstos nos componentes curriculares, e devem ser assim distribuídas: 400 

(quatrocentas) horas de estágio supervisionado, em ambiente de ensino e 

aprendizagem; e 400 horas, ao longo do curso, entre os temas dos Grupos I e II 

(BRASIL, 2019, art. 15º). 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Música (2004) 

definem o estágio como um componente curricular voltado para a consolidação do perfil 

profissional, que deve ser regulamentado pela IES. 

Na UERN, atualmente o Estágio Curricular Supervisionado nos Cursos de Licenciatura 

é regulamentado pela Resolução Nº 06/2015 – CONSEPE23, que o define em seu art. 2º: 

 
Art. 2. O Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório nos Cursos de Licenciatura 

da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - UERN é concebido como um 

campo de conhecimento teórico-prático e interdisciplinar, que possibilita ao educando 

a aproximação, reflexão, interação e atuação no contexto social, ético, político, 

tecnológico, cultural e educacional no qual o trabalho docente está inserido, 

configurando-se, assim, como espaço de convergência dos conhecimentos científicos 

pertinentes a cada área e das experiências pedagógicas vivenciadas no decorrer dos 

Cursos, sendo essencial para a formação de competências docentes do futuro 

profissional licenciado (UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, 2015, art. 2º). 

 

O Estágio Supervisionado no curso de licenciatura em Música, pode ser desenvolvido 

em instituições de Ensino Fundamental e de Ensino Médio da Educação Básica, e em escolas 

específicas de música. No PPC de 2014, o estágio está dividido em quatro componentes 

curricular como apresentamos adiante. 

 

6.5.1 – Estágio Supervisionado I 

 

 

É desenvolvido no 5º período e tem carga horária de 105 horas. Segundo o PPC (2014), 

esse estágio envolve o estudo diagnóstico, a análise, a problematização, a reflexão e a 

elaboração de propostas de solução para as situações de ensino/aprendizagem de música, com 

vista no planejamento/elaboração, execução e avaliação de projetos de ensino. No texto 

curricular, não se deixa especificado em qual instituição deverá ser realizado, mas fica evidente 

 

23 Na época em que o PPC de 2014 foi aprovado, o Estágio Curricular Obrigatório dos cursos de Licenciatura da 

UERN era regulamentado pela Resolução Nº 36/2010 – CONSEPE, tendo sido revogada posteriormente pela 

mencionada no texto. 



58 
 

 

que esse primeiro momento é voltado para a elaboração de plano de trabalho que serão 

vivenciados nos próximos estágios. Nesse sentido, entendo que ele se refere a um momento de 

ambientação nas instituições, as quais fazem parte do campo de atuação do licenciado em 

Música. 

 

6.5.2 – Estágio Supervisionado II 

 

 

O PPC (2014) explica que esse estágio é desenvolvido no 6º período, conta com uma 

carga horária de 105 horas e consiste na intervenção do licenciando na organização e 

funcionamento, podendo ser realizado na escola de educação básica, em escolas especializadas 

ou em outros contextos socioculturais. Nesse momento, o licenciando inicia a participação e 

colaboração em reuniões pedagógicas, atividades de sala de aula e planejamentos. Novamente, 

percebo que ele permite uma ambientação no espaço de atuação profissional do licenciado em 

Música. Não obstante, há ações de intervenção no referido contexto, campo do estágio 

supervisionado, quer em sala de aula, na escola ou instituição como um todo. 

 

6.5.3 – Estágio Supervisionado III 

 

Desenvolvido no 7º período e com carga horária de 105 horas, implica a realização de 

práticas pedagógicas e atuação profissional, sobretudo vinculadas à sala de aula de escolas 

específicas do ensino de Música. Com essas informações extraídas do PPC (2014) é possível 

afirmar que esse estágio é voltado para escolas específicas de música que é um contexto bem 

diferente da atuação na educação básica, o que vai ao encontro do que está descrito nos objetivos 

do curso e no perfil do egresso dispostos no PPC (2014) no que diz respeito à atuação em 

diferentes contextos educacionais. 

 

6.5.4 – Estágio Supervisionado IV 

 

 

Desenvolvido no 8º período, segundo o PPC (2014), está relacionado ao avanço de 

práticas pedagógicas no âmbito de instituições de educação básica (escolas de Ensino 

Fundamental e de Ensino Médio), que promovam experiências e possibilitem ao aluno 

vivenciar a construção de uma visão mais ampla para sua formação e atuação profissional. 

Assim como os demais, ele também tem uma carga horária de 105 horas. 
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É importante frisar que no curso de licenciatura em Música da UERN a carga horária 

total dos estágios é de 420 horas, sendo superior ao definido pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (2019) que é de 400 

horas. 

 

 

 

6.6 – PRÁTICA COMO COMPONENTE CURRICULAR (PCCC) 

 

 

As reflexões se deram em torno da seguinte pergunta: Como está organizada a prática 

como componente curricular no PPC do curso de licenciatura em Música? 

Em nível de legislação, a PCCC é orientada pela Resolução CNE/CP Nº2/2019, a qual 

debatemos em vários momentos do texto, que regulamenta em 400 horas de prática como 

componente curricular, vivenciadas ao longo do curso. 

No PPC de 2014, a PCCC é apresentada com uma carga horária de 420 horas, com o 

objetivo de promover atividades didático/pedagógicas relacionadas à formação pedagógica do 

professor de música, com atividades que buscam viabilizar e articular espaços para a pesquisa 

e a aprendizagem prática dos licenciandos em Música. Além disso, a PCCC está disposta de 

duas formas: como parte de disciplinas e como seminários. 

 

6.6.1 – PCCC como parte de disciplinas 

 

 

Segundo o PPC (2014), as atividades de PCCC estão relacionadas à formação de 

competências e habilidades para o ofício docente, compreendendo trabalhos de pesquisa, 

elaboração de relatórios, apresentação de recitais didáticos, realização de atividades educativo- 

musicais (workshop, master class, entre outros). Ao todo são oito disciplinas, conforme 

apresentadas no quadro 6. 

 
Quadro 6 – Disciplinas do curso de licenciatura em Música da UERN que possuem carga horária de PCCC 

Componente Curricular Semestre CH PCCC CH/Total 

História da Música I 3º 60h 30h 90h 

História da Música II 4º 60h 30h 90h 

Prática Instrumental III 4º 30h 30h 60h 

Metodologia do Ensino da Música 4º  30h 30h 

Metodologia do Som e do Ritmo 5º 60h 30h 90h 
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Didática da Iniciação Musical II 6º 30h 30h 60h 

Regência II 7º 60h 30h 90h 

Regência III 8º 60h 30h 90h 

TOTAL  360h 240h 600h 

Fonte: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (2014) 

 

De acordo do Diniz-Pereira (2011), a prática como componente curricular (PCCC) 

emergiu nos cursos de licenciatura como uma possibilidade de inserir os licenciandos nos 

primeiros anos de curso nos espaços de atuação em que eles exercerão à docência. Ela deve 

anteceder o estágio supervisionado, começando no primeiro período de formação e seguindo 

até o quarto semestre formativo. Nesse sentido, ela ambienta o estudante do curso de 

licenciatura para que no estágio supervisionado ele possa desenvolver atividades diretas na sala 

de aula e na escola. 

 

6.6.2 – PCCC como seminários 

 

 

A PCCC é desenvolvida também sob a forma de seminários temáticos, que tem como 

base a integração entre teoria e prática. 

 
As atividades desenvolvidas nos seminários temáticos devem ser: situações 

pedagógicas que fomentem a investigação de uma determinada realidade; situações 

que possibilitem a criação de variadas estratégias de ensino e aprendizagem; situações 

que permitam o exercício de práticas avaliativas; situações que permitam o 

levantamento e reflexão de problemas, por meio da investigação científica 

(UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 2014, p. 61). 

 

Ao todo são seis seminários somando 180 horas, dispostos em cinco semestres 

diferentes, conforme demonstrado no quadro 7. 

 
Quadro 7 – Seminários do curso de licenciatura em Música da UERN direcionados à PCCC 

Seminários Semestre CH PCCC CH/Total 

Seminários em Acompanhamento Instrumental 1º - 30h 30h 

Seminários em Percepção 2º - 30h 30h 

Seminários em Psicologia da Educação Musical 2º - 30h 30h 

Seminários em Apreciação Musical 4º - 30h 30h 

Seminários em Pedagogia Instrumental 5º - 30h 30h 

Seminários em Planejamento e Avaliação em Música 7º - 30h 30h 

TOTAL  - 180h 180h 

Fonte: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (2014) 
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Algumas temáticas abordadas nos seminários estão ligadas a conhecimentos específicos 

como harmonia, percepção, apreciação musical e práticas pedagógicas para o ensino de 

instrumento. Também são explorados assuntos relacionados aos conhecimentos pedagógicos 

como motivação para aprender e ensinar música e propostas de planejamento e avaliação para 

aulas de música. Ambos são fundamentais para a formação de professores. Entretanto, é preciso 

pensar se esses seminários estão sendo direcionados para a atuação docente na educação básica, 

e não somente voltados para o ensino de instrumentos ou em escolas especializadas. 

Tonificamos, de modo geral, que no PPC (2014), a PCCC inicia no primeiro período e 

segue até o oitavo. Compreendo que ela se faz como meio também de articular os conteúdos 

curriculares específicos de Música com a sala de aula, promovendo, de algum modo, a 

construção de conhecimentos de natureza pedagógica. 

 

6.7 – PESQUISA 

 

 

Para este indicador, propomos as seguintes reflexões: Como está abordada a Pesquisa 

no PPC? E o que se propõe de Trabalho de Conclusão de Curso? É importante frisar que a 

pesquisa é parte fundamental da formação acadêmica (DEMO, 2006). Para concluir um curso 

de graduação (independentemente do tipo ou da modalidade), o aluno precisa passar por três 

dimensões formativas: ensino, pesquisa e extensão. Sem uma delas não há formação qualitativa 

do profissional formado. 

Em relação à legislação, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial 

de Professores da Educação Básica (2019), é possível identificar questões inerentes à pesquisa 

em pelos menos três itens da descrição das competências gerais dos docentes, principalmente 

no que diz respeito a pesquisar, investigar e realizar análise crítica buscando soluções 

tecnológicas para questões relacionadas às práticas pedagógicas e à valorização da formação 

permanente (BRASIL, 2019). 

No IACG, a pesquisa está resumida ao TCC, dentro da categoria “Organização didático- 

pedagógica”, no item de Atividades Acadêmicas articuladas à formação. Esse mesmo 

documento deixa evidente que o TCC não é obrigatório para todos os cursos e a pesquisa não é 

obrigatória em algumas faculdades e centros universitários. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Música (2004) 

também apresentam a pesquisa resumida ao TCC, da seguinte forma: 
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Art. 9º O Trabalho de Conclusão de Curso - TCC é um componente curricular 

opcional da Instituição de ensino superior que, se o adotar, poderá ser desenvolvido 

nas modalidades de monografia, projeto de iniciação científica ou projetos de 

atividades centradas em áreas teórico-práticas e de formação profissional relacionadas 

com o curso, na forma disposta em regulamentação específica (BRASIL, 2004, art. 

9º). 

 

No PPC (2014), a pesquisa está diretamente ligada ao TCC. Esse campo de 

conhecimento (TCC) é formado por um conjunto de cinco componentes curriculares, dispostos 

em diferentes semestres, somando 300h, conforme apresenta o quadro 8. 

 
Quadro 8 – Componentes curriculares que formam o TCC do curso de licenciatura em Música da UERN 

Seminários Semestre CH PCCC CH/Total 

Metodologia do Trabalho Científico 1º 60h - 60h 

Metodologia da Pesquisa em Música 4º 30h - 30h 

Seminários em Pesquisa I 6º 30h - 30h 

Seminários em Pesquisa II 7º 30h - 30h 

Monografia 8º 150h - 150h 

TOTAL - 300h - 300h 

Fonte: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (2014) 

 

Apesar de haver condição para optar por outros formatos de trabalho, presentes nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Música (2004), o PPC (2014) 

restringe o trabalho final a uma monografia. Observemos o texto curricular: 

 
O TCC é entendido como o momento de iniciação científica para o licenciando em 

música. Esse componente é finalizado com um trabalho monográfico individual do 

aluno, sob orientação de um professor, na qual o estudante iniciará os trabalhos 

orientados a partir do 7° período. Esse trabalho deverá ser defendido publicamente, 

ao final do 8° período, sob a avaliação de uma banca examinadora composta de 

professores do Departamento de Artes-DART e convidados de outros departamentos 

e/ou de outras Instituições de Ensino Superior - IES (UNIVERSIDADE DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO NORTE, 2014, p. 67-68). 

 

Como mencionado anteriormente, existe um PPC mais recente deste curso (PPC de 

2019), cuja primeira turma está prestes a colar grau no momento desta escrita dissertativa, turma 

essa da qual sou aluna. Nesse PPC, foi dada a possibilidade do/da discente escolher o que 

apresentar como TCC: se um artigo publicado, um capítulo de livro ou uma monografia. No 

entanto, antes mesmo da turma finalizar, foi realizada uma modificação para a retirada dessas 

opções, voltando a ser somente a monografia. Entretanto, esclareço que não cabe aqui uma 

discussão aprofundada sobre esse aspecto, o qual pode ser abordado em estudos futuros. 
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Após a análise do PPC (2014) do curso de licenciatura em Música da UERN, proponho 

reflexões, em forma de síntese, acerca de algumas questões que surgiram durante o processo 

analítico. São elas: 

1) O curso apresenta uma carga horária extensa, com 360h a mais do que o normatizado 

pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores da Educação 

Básica (2019) e uma média de oito disciplinas por semestre para serem vivenciadas pelos 

estudantes. É interessante oferecer uma formação de qualidade, mas também é preciso pensar 

se a formação ofertada está dando condições do/da discente viver a universidade para além do 

ensino vivenciado, algumas vezes, em uma perspectiva conteudista, exclusivamente, em sala 

de aula; 

2) Os componentes curriculares de formação pedagógica identificados na análise, 

somam uma carga horária de 660h, estando inferior ao recomendado pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (2019), que 

é de 800h; 

3) É percebido, no estágio supervisionado obrigatório, uma carga horária para além do 

normatizado. Isso pode ser considerado um ponto positivo, se pensarmos pelo lado de permitir 

uma maior oportunidade de viver à docência nos âmbitos de atuação profissional do licenciado. 

No entanto, pode ser considerado uma sobrecarga para o/a discente, principalmente quando 

paramos para olhar a forma como estão dispostos os estágios na matriz curricular, coincidindo, 

por exemplo, com a monografia; 

4) Em relação à PCCC, são identificadas 20h além do estabelecido pela legislação. Não 

fica explícito na Resolução CNE/CP Nº2/2019, a partir de qual período essas atividades devem 

iniciar. No entanto, conforme Diniz-Pereira (2011), a PCCC inicia-se no primeiro período e 

deve seguir até o quarto semestre de formação, antecedendo o estágio supervisionado que inicia 

a partir da segunda metade do curso. No PPC (2014) em estudo, estas dão início no 1º período, 

se estendendo até o 8º, momento em que os/as discentes estão escrevendo a monografia, mais 

uma vez chamando atenção para a sobrecarga de atividades nesse momento da formação inicial 

docente; 

5) É possível perceber um excesso de carga horária no semestre final do curso, onde, 

naturalmente, já existe uma pressão maior devido à escrita da monografia. Com a mudança da 

matriz, em 2019, o componente curricular “Monografia” de 150h foi dividido em duas 

disciplinas: TCC I e TCC II, ambas com 60h cada. A possibilidade de usar outros tipos de 

trabalho de conclusão de curso além da monografia também poderia favorecer aos alunos que 
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fazem iniciação científica durante o curso, porém, infelizmente esse aspecto não é mais 

permitido; 

6) Não foi identificado nenhum componente curricular com foco na cultura local e nem 

regional, mesmo a Região Nordeste sendo tão rica em ritmos populares. A presença de 

componentes com essa proposta é importante para aproximar o/a professor/professora da 

realidade do seu principal campo de atuação que é a Educação Básica. 

Na maioria dos casos, o currículo é pensado por dois tipos de sujeitos: aqueles que são 

egressos do curso e aqueles que viveram a graduação em outros contextos, outras realidades, 

outras IES, com características totalmente distintas daquela instituição que está atuando como 

professor/professora (SACRISTÁN, 2000). É importante levar em consideração questões locais 

na hora de propor/atualizar uma matriz curricular ou PPC de uma licenciatura, fazendo com 

que esse curso atenda as particularidades da região onde está inserido. 

Uma outra questão um pouco mais complexa é sobre repensar a forma como estão 

estruturadas as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Música 

(Resolução CNE/CP Nº 2/2004). Há demandas para se refletir, por exemplo: Por que as 

diretrizes não fazem a diferenciação entre o bacharelado em Música e a licenciatura em Música? 

Será que essas diretrizes atendem, em nível de formação inicial, o perfil atual dos licenciados 

em Música? Como essas diretrizes trabalham o fato de o professor de Música não ser professor 

de música e sim de Arte, onde a Música é somente um dos conteúdos curriculares ensinados? 

Como está estruturado, dentro das diretrizes, o currículo de um curso de licenciatura em 

Música? O currículo do curso de licenciatura em Música deve estar voltado para formar qual 

perfil profissional: o professor de Arte da Educação Básica, o professor que ministra somente 

os conteúdos relacionados à Música dentro da disciplina de Arte da Educação Básica, um 

professor de música que pode atender a múltiplos espaços de atuação profissional ou todos esses 

perfis? E por fim, qual é o currículo de Música que os docentes da Educação Básica desejam? 

Todas essas reflexões surgiram por inquietações no decurso da pesquisa. Senti falta de 

uma legislação que seja mais entendível, mais incisiva e direcionada para determinados pontos 

da formação do licenciado em Música. Seguir somente as orientações nacionais para as 

licenciaturas em geral é muito pouco para a área de música. Nesse lastro, o que pensam os 

professores de música de escolas públicas que são egressos do curso sobre o currículo vivido? 

É o que desejamos conversar no próximo verso. 
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7 VERSO IV - CURRÍCULO: ENTRE O PRESCRITO E O VIVIDO 

 

 
“Ainda vai levar um tempo 

Pra fechar o que feriu por dentro 

Natural que seja assim 

Tanto pra você quanto pra mim 
(...) 

Não vou dizer que foi ruim 

Também não foi tão bom assim 

Não imagine que te quero mal 

Apenas não te quero mais” 

(Assim caminha a humanidade, composição e interpretação de Lulu Santos). 

 

 

O tempo passa, as coisas evoluem. Aquele livro muito bom é reeditado. Aquela música 

que marcou a vida de alguém é regravada, com novos arranjos, com outra voz. Assim, a 

humanidade caminha, cresce, aprende, melhora (pelo menos é o que se espera). E a experiência 

vivida é fundamental para essa evolução. É normal que nossa vida seja de altos e baixos, erros 

e acertos, feridas que sofremos ou que fizemos nos outros. O principal é ter a certeza de que 

tudo que vivemos contribui para a nossa evolução como pessoa, principalmente as dores, pois 

nem todas as experiências são tão boas assim ou nos atravessam como experiências, nos termos 

de Bondía (2002). 

A escolha dessa música remete a uma dessas experiências doloridas, difíceis de 

cicatrizar, mas importantes de se viver. Importante para eu me entender e perceber que essa 

ferida que ainda não está fechada, é só minha. E eu não posso parar porque a humanidade 

continua caminhando. Infelizmente essa minha ferida está diretamente ligada ao meu percurso 

dentro do curso de Música e, por isso, faz sentido fazer essa menção aqui, na minha dissertação. 

Outro motivo pela qual a escolhi, foi porque passei muitos anos ouvindo-a na abertura de 

Malhação24 e, de certa forma, me traz boas lembranças. Por fim, para poder trazer em meu texto 

Lulu Santos, um artista que entrou em minha vida por meio do meu irmão mais velho (ele é o 

responsável pela parte refinada do meu gosto musical) e que eu tenho grande admiração pela 

sua carreira como cantor, compositor e instrumentista. 

Neste verso, as nossas reflexões giram em torno de pensar se o currículo da 

Licenciatura em Música da UERN está em sintonia com o ensino de Música, na Educação 

Básica, na perspectiva de docentes de escolas públicas que são egressos do curso, sendo o 

terceiro objetivo específico deste trabalho dissertativo. Buscamos interpretar, a partir dos 

 

24 Malhação foi uma série produzida e exibida pela Rede Globo, que teve início em 1995 e durou até 2020, que 

tinha como missão falar sobre o universo dos jovens, abordando sempre temas polêmicos e atuais. Eu, 

particularmente, tenho mais recordações das primeiras temporadas, onde conseguia acompanhar diariamente. 
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registros com dois docentes de escolas públicas do Município de Mossoró – RN, sobre aquilo 

que foi vivido no âmbito do currículo durante a formação inicial desses professores. 

Em princípio, a nossa ideia era entrevistar um professor e uma professora que fossem 

egressos25 do currículo que estamos estudando. Entretanto, constatamos que não houve 

concurso público para professor de Arte/Música no município de Mossoró e nem no Estado do 

Rio Grande do Norte após o ano de 2018, quando concluída a primeira turma do PPC de 2014. 

Diante disso, optamos por abordar o curso de Música por completo, trazendo características 

anteriores e posteriores ao PPC em estudo. 

Para uma melhor compreensão das entrevistas, utilizamos a técnica da Análise Textual 

Discursiva, que em nosso olhar, nos permitiu uma maior liberdade de interpretar as experiências 

vivenciadas e relatadas pelos participantes, visando atender ao terceiro objetivo específico desta 

dissertação, como já mencionado. 

O primeiro momento deste verso será para apresentar os participantes da pesquisa. Em 

seguida, daremos início à análise dos dados, que foi realizada conforme Medeiros e Amorim 

(2017), por meio de três etapas: unitarização, categorização e comunicação. No processo de 

unitarização, há uma desconstrução dos textos transcritos das entrevistas, para poder 

organizarmos os diálogos em unidades de sentido, que neste trabalho foram denominadas de 

“Currículo e Processos formativos” e “Formação pedagógica”. Na etapa de categorização, 

subdividimos essas unidades em categorias, que surgiram de acordo com os discursos dos 

entrevistados, segundo o nosso entendimento. Finalizamos com a etapa de comunicação que se 

deu com a criação de metatextos, com base na interpretação, compreensão e teorização do 

fenômeno investigado. 

Em “Currículo e Processos formativos”, as categorias emergentes foram “conceito de 

currículo”, “o currículo vivido”, “sintonia com o ensino de Música na Educação Básica”, “perfil 

profissional de um professor da Educação Básica” e “desafios do ensino de Música na escola 

pública”. 

No segundo, “Formação pedagógica”, organizamos as seguintes categorias: 

“entendimento de formação pedagógica”, “vivência em projetos de ensino e de extensão”, 

“contribuição dos componentes curriculares para a sua formação pedagógica” e “o estágio como 

um dispositivo de formação pedagógica”. 

 

 

 

25 Weidner e Biaggi (2021) definem egresso como sendo aquele aluno formado na instituição, possuidor do 

diploma e sem nenhuma pendência com a universidade. Disponível 

em:https://www.anppom.com.br/revista/index.php/opus/article/view/opus2021c2710 

https://www.anppom.com.br/revista/index.php/opus/article/view/opus2021c2710
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7.1 CONHECENDO OS PARTICIPANTES 

 

 

Como mencionado no refrão, definimos que seriam entrevistadas uma pessoa do gênero 

masculino, a qual denominamos de Professor, e outra do gênero feminino, chamada de 

Professora. Neste momento, apresentamos os sujeitos da nossa pesquisa. 

A Professora se formou em Música no ano de 2013 e tem 32 anos. Ela também é 

graduada em Pedagogia, especialista em Educação Musical e Ensino de Arte e está finalizando 

o mestrado em Ensino. Ingressou na licenciatura em Música impulsionada pela sua formação 

no conservatório, porém, não sabia que o curso era voltado para a formação de professores. Isso 

gerou nela muitas inquietações, pois imaginava que lá seria uma extensão do conservatório, só 

entendendo o que era uma licenciatura durante o processo formativo. Apesar do 

desconhecimento inicial, ela afirma que nunca se arrependeu da escolha que fez em seguir no 

curso. A Professora narrou: 

 
Eu entrei no conservatório e lá era música o tempo todo. Estudava violão, canto, 

participava de recital e lá me falaram sobre a graduação. Eu me formei no 

conservatório no mesmo ano que terminei o Ensino Médio e já fiz o vestibular para 

música. E por isso as disciplinas como didática e voltadas para o ensino de música era 

como se fosse um balde de água fria, eu não entendia o que era uma licenciatura. Eu 

só entendi depois que entrei. E isso a gente conversava nos corredores e não era só eu 

que não entendia e alguns desistiram em busca de um bacharelado. Eu entendi o que 

era licenciatura no processo. Mas de forma alguma eu me arrependo (Entrevista 

realizada com a Professora, 08 de junho de 2023, Mossoró – RN). 

 

A Professora fez o concurso para atuar como docente na escola pública no ano de 2014. 

Atualmente, trabalha em três escolas (nas esferas estadual e municipal), estando à frente da 

disciplina de Arte em todas elas, o que gerou uma maior dificuldade no início e a necessidade 

de continuar seu processo formativo para se ajustar a essa demanda. Ministra aula do 1º ao 9º 

ano do Ensino Fundamental, tendo como base o livro de Arte, onde precisa abordar os 

conteúdos de artes visuais, dança, teatro e música. Também é professora do Ensino Médio, que 

tem como principal característica a preparação para o Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM). 

O Professor tem uma história bem diferente. Atualmente, com 30 anos, se formou em 

2014 e, apesar de ser apaixonado pela música, nunca quis estar no palco. Ele é especialista em 

Arte, com ênfase em Música, e mestre em Ensino. Buscou o curso de Música sabendo que a 

licenciatura era para a formação de professores e quando teve oportunidade de estar como 

professor durante o curso, essa certeza só se fez mais forte. Trabalhou em alguns projetos 

sociais com a música, mas só esteve realmente à frente de uma sala de aula na Educação Básica 
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em 2017, quando foi aprovado no concurso para professor de Arte/Música no município de 

Mossoró. O Professor declarou: 

 
Quando eu escolhi o curso, eu já estava decidido que o curso ia me preparar e me 

direcionar para ser professor. Eu sempre fui apaixonado pela música, mas não gosto 

de palco. Eu não gosto da performance. O meu palco é a sala de aula. E quando 

comecei o curso e com as experiências [durante o curso], essa certeza só se fez ainda 

mais forte. Sempre, desde o princípio, eu já estava decidido do que eu queria e do que 

o curso poderia ofertar (Entrevista realizada com o Professor, 03 de julho de 2023, 

Mossoró – RN). 

 

Atualmente, ele é professor de Música da rede municipal em uma escola, onde conduz 

as turmas do 1º ao 5º ano, realizando atividades de musicalização, e nas turmas de 6º ao 9º ano 

trabalha em parceria com a professora titular da disciplina de Arte, abordando somente os 

conteúdos de música, por exemplo, a prática de instrumentos musicais, o canto coral e a prática 

de conjunto. 

A formação e a prática do docente são estudadas e discutidas por muitos pesquisadores 

ao longo do tempo, podendo ser consideradas como processos que devem estar em constantes 

transformações. Em relação ao professor de Música, Queiroz e Marinho (2005) trazem que a 

formação deste tem particularidades que vão além do perfil de formação do músico, exigindo 

configurações que transcendem o domínio técnico e estrutural da música. E um desses pontos 

essenciais são as experiências vividas em toda a trajetória da educação musical, sendo os 

egressos os principais sujeitos de estudos que abordam essa temática. 

Essa questão me remete a, pelo menos, dois tipos de currículos: o prescrito (com 

variações nominais de formal ou oficial) e o vivido (também descrito como real ou 

experienciado). Libâneo (2001), no contexto nacional, define o primeiro como o conjunto de 

diretrizes normativas prescritas institucionalmente, por exemplo, os Parâmetros Curriculares 

Nacionais divulgados pelo Ministério da Educação, as propostas curriculares dos Estados e 

Municípios. 

Lima (2023) nos apresenta o currículo vivido como uma tradução prática do currículo 

formal, atuando como um mediador entre professores e alunos, superando as intenções 

educativas da instituição e do professor e se adaptando às eventualidades que são observadas 

durante o processo formativo. 

A melhor maneira de buscar entender sobre aquilo que foi vivido é por meio dos 

egressos. Pereira (2013) afirma que a percepção dos egressos sobre os aspectos da formação 

vivida na licenciatura com seus implicadores na prática profissional se constrói partindo de 

múltiplas determinações, funcionando como intérpretes do real. Em nossas entrevistas foi 
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possível ver o amadurecimento e o crescimento deles como docentes após alguns anos de 

atuação na Educação Básica, conforme conversaremos adiante. 

 

7.2 CURRICULOS E PROCESSOS FORMATIVOS 

 

 

Entendemos como currículo tudo dentro do universo formativo; uma construção 

sociocultural, que leva em consideração vivências (de quem o constrói e para quem ele é 

construído), que segue uma legislação comum na área a qual está inserido e mesmo assim deve 

trazer características locais, regionais e institucionais, se tornando um dispositivo de identidade 

(SILVA, 2010). 

Lima (2023) apresenta o currículo como uma síntese processual que seleciona, organiza 

e ordena os conteúdos para o ensino-aprendizagem que se desenvolve numa instituição 

educativa, se constituindo, assim, como um programa de objetivos curriculares, plano de estudo 

e avaliação. O mesmo autor aponta o currículo como foco primordial da educação, pois é por 

intermédio dele que ocorrem as transformações sociais. 

Para Sacristán (2000), quando definido o currículo estamos descrevendo a 

concretização das funções da própria escola, sendo necessário pensar que ele é uma expressão 

social e cultural. Em um outro momento, o mesmo autor faz uma reflexão acerca da 

complexidade do currículo, principalmente a relação entre o que está escrito e o que é 

vivenciado. 

 
A importância fundamental do currículo para a escolaridade reside no fato de que ele 

é a expressão do projeto cultural e educacional que as instituições de educação dizem 

que irão desenvolver com os alunos (e para eles) aquilo que consideram adequados. 

Por meio desse projeto institucional, são expressadas forças, interesses ou valores e 

preferências da sociedade, de determinados setores sociais, das famílias, dos grupos 

políticos, etc. Esse projeto idealizado não costuma coincidir com a realidade que nos 

é dada (SACRISTÁN, 2013, p. 23-24). 

 

O primeiro aspecto que surgiu a partir dos discursos dos participantes do estudo é o 

entendimento sobre o conceito de currículo, tornando-se a primeira categoria de análise dos 

textos transcritos acerca das entrevistas. Sobre isso, sintetizamos: 

 
Currículo é um guia educacional. Ali no currículo estão todos os conteúdos e 

atividades que o discente vai desenvolver, as habilidades e competências necessárias 

para se ter aquela formação que se propõe (Entrevista realizada com a Professora, 08 

de junho de 2023, Mossoró – RN). 

No que diz respeito ao currículo, de uma forma bem resumida, eu acho que o currículo 

é a organização dos conhecimentos de determinado curso, de uma determinada grade 
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de ensino (Entrevista realizada com o Professor, 03 de julho de 2023, Mossoró – RN). 

 

Sobre os depoimentos, ambos se reportaram ao currículo como um conjunto de 

conteúdos, habilidades e competências para serem desenvolvidas a partir da vivência em um 

determinado curso. Essa concepção está inteiramente ligada à forma como Sacristán (2013) 

aborda esse tema. Para o autor, 

 
O conceito de currículo, desde seu uso inicial, representa a expressão e a proposta da 

organização dos segmentos e fragmentos dos conteúdos que o compõem; é uma 

espécie de ordenação ou partitura que articula os episódios isolados das ações, sem a 

qual esses ficariam desordenados, isolados entre si ou simplesmente justapostos, 

provocando uma aprendizagem fragmentada. O currículo desempenha uma função 

dupla – organizadora e ao mesmo tempo unificadora – do ensinar e do aprender, por 

um lado, e, por outro, cria um paradoxo, devido ao fato de que nele se reforçam as 

fronteiras (e muralhas) que delimitam seus componentes, como, por exemplo, a 

separação entre as matérias ou disciplinas que o compõem (SACRISTÁN, 2013, p. 

17). 

 

É importante frisar que após alguns anos de formados e de atuação em sala de aula na 

escola pública, ambos apresentam um olhar mais sensível sobre o processo formativo e 

educativo em geral, com uma visão mais crítica acerca da formação docente na academia. 

Pereira (2013) diz que é importante trazer a visão dos egressos do curso sobre o seu 

processo de formação e as realidades em que atuam, pois, a partir disso é possível problematizar 

a relação entre a formação e a prática profissional. Nesse ínterim, busquei entender um pouco 

mais sobre essa visão a partir do currículo vivido por eles na licenciatura em Música da UERN. 

A Professora ressalta: 

 
Eu sinto que poderia ter mais disciplinas voltadas para metodologias ativas, poderia 

ter disciplinas mais voltadas para a música e tecnologia, que é uma coisa que está 

dentro da sala de aula, e os alunos se interessam por essas novas tecnologias. 

Disciplinas de didática mesmo, a questão de planos de aula [...] enfim, são deficiências 

que encontrei pós-formação (Entrevista realizada com a Professora, 08 de junho de 

2023, Mossoró – RN). 

 

Algumas dessas questões abordadas pela Professora foram parcialmente contempladas 

quando houve a migração do curso para o turno noturno e a matriz curricular foi amplamente 

modificada. Atualmente, para cada componente curricular de Estágio, há uma disciplina de 

Metodologia do Ensino da Música que busca abordar o campo de atuação em questão. 

Entretanto, a relação da música (e do ensino) com as tecnologias ainda é pouco abordada no 

curso, conforme percebemos no PPC (2014), estando restrita somente a uma disciplina. 

Vejamos o relato do Professor sobre o currículo vivido: 

 
Um ponto negativo que eu queria levantar do curso e eu percebo até hoje quando os 
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estagiários vêm estagiar comigo. Eu recebo, hoje, alunos para estagiar comigo na 

escola na qual eu trabalho, eu percebo uma carência na evolução de metodologias, na 

própria didática mesmo. Eu percebo que os alunos, as vezes trazem as mesmas 

atividades de quando eu era aluno. Eu não vou criticar, não sei o que é que acontece, 

mas eu percebo que não houve essa evolução ou os alunos não estão tentando pôr em 

prática. Eu percebo que as atividades giram em torno de métodos bem tradicionais 

ainda, um pouco antigos. [...] Eu percebo que quando os alunos chegam para estagiar, 

faz me recordar na época que eu era aluno ainda, 2012, ou seja, mais de 10 anos se 

passaram e as atividades sugeridas pelos professores, digamos assim, continuam as 

mesmas. Ou se caso mudou, os alunos não estão pondo em prática (Entrevista 

realizada com o Professor, 03 de julho de 2023, Mossoró – RN). 

 

As questões trazidas pelos entrevistados se convergem quando um aponta para a 

necessidade de disciplinas voltadas para metodologias ativas (ou mais atrativas e dinâmicas) e 

o uso das tecnologias e o outro reforça sobre a falta de inovação metodológica e a presença de 

métodos tradicionais no curso, conforme percebe a partir da vivência com os alunos que ele 

recebe como supervisor na escola no estágio supervisionado. 

É interessante observar que o curso tem hoje 12 docentes, dos quais cinco foram 

professores formadores dos entrevistados e três são alunos egressos do próprio curso. Os quatro 

professores restantes vieram de outras universidades, com formações e vivências distintas, 

porém, esses não ministram as disciplinas direcionadas para metodologias do ensino da 

música26. A alternância dos professores formadores dessas disciplinas está somente entre os 

que estão há bastante tempo atuando na licenciatura ou com os egressos do curso. 

Em relação a esse aspecto, Penna (2010) nos diz que os músicos que tiveram ensino 

tradicional de música, tendem “a ensinar como foram ensinados”, reproduzindo práticas que 

não são capazes de atender às necessidades e dificuldades das escolas de educação básica. Essa 

forma de ensinar se reflete não só nas atividades repetidas ao longo do tempo, mas também na 

forma de pensar o currículo, deixando claro que nem sempre aquilo que está proposto, é 

realmente materializado. 

A compreensão subjetiva da relação entre o currículo de formação e a prática docente, 

possibilita que os egressos nos forneçam as suas perspectivas sobre a sintonia com o ensino 

de Música na Educação Básica e o que foi vivenciado durante a graduação. Sobre a formação 

de professores de música para o ensino básico, Costa e Defreitas Júnior (2020) afirmam que é 

fundamental conhecer e interagir com a escola pública, buscando perceber os problemas 

específicos do cotidiano escolar. 

 
Sob essa ótica, precisamos compreender que uma educação musical de qualidade nas 

escolas públicas não depende apenas da formação do professor de música, mas de esse 

futuro professor conhecer a escola, os alunos, a sala de aula. Além disso, faz-se 

 

26 Essa afirmação foi construída também validando minha experiência formativa no curso. 
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necessário conhecer o contexto em que está inserido para se ter o pleno conhecimento 

do campo de atuação, ou seja, da realidade, das situações reais (COSTA; DEFREITAS 

JÚNIOR, 2020, p. 5). 

 

Dialogando com os depoimentos dos professores, participantes do estudo, apresentamos 

o registro a seguir, o qual retrata a afirmativa dos autores anteriormente no que toca a articular 

a formação com a realidade de atuação profissional do licenciado em Música. 

Na minha época o curso de música tinha o currículo um pouco falho comparado a 

hoje, pelo menos é o que eu consigo ver quando trato de estágio. A gente fazia estágio 

no conservatório e o outro era na educação básica, que poderia ser tanto em escola 

particular ou não, fundamental II ou [Ensino] Médio. Eu percebo que hoje, o estágio 

tem uma divisão melhor, no que diz respeito para que o aluno tenha contato com 

diferentes tipos de ensino, digamos assim, antes mesmo dele concluir o curso 

(Entrevista realizada com o Professor, 03 de julho de 2023, Mossoró – RN). 

 

Por receber alunos do curso para estagiar em sua sala de aula, o Professor consegue 

identificar que o licenciando atual tem mais contato com a realidade da Educação Básica 

durante o curso. Como já foi mencionado no verso III, atualmente o estágio está dividido em 

quatro etapas, atendendo diferentes níveis e etapas da Educação Básica, bem como em 

ambientes não escolares e escolas específicas de música, permitindo o futuro professor ter o 

contato com diferentes áreas de atuação. 

Entretanto, compreendo que a sintonia deve ir além do aluno ter o contato com a 

Educação Básica. Será que esses alunos estão sendo preparados para a forma como a Música 

está inserida na escola pública? Sobre isso, a Professora nos apresentou considerações: 

 
Totalmente, não. O que acontece é o seguinte: existe um conflito muito grande entre 

a formação e a atuação profissional. A gente se forma e na Educação Básica você não 

entra naquele cargo para aquilo que você se formou. Até no município, onde fiz o 

concurso para professora de música, eu não estou como professora de música porque 

não há essa disciplina. Pode ser que tenha em outras regiões, mas aqui, na minha 

realidade em Mossoró, tem a disciplina de Arte. Então a contramão já começa daí: 

você se forma em uma coisa e a atuação é em outra (Entrevista realizada com a 

Professora, 08 de junho de 2023, Mossoró – RN). 

 

Pereira (2013) nos apresenta uma visão sobre as discussões que se iniciaram na década 

de 1990 sobre a necessidade de que a formação do professor de Arte/Música contemplasse uma 

prática pedagógica voltada para cada uma das linguagens (Artes Visuais, Dança, Música e 

Teatro). Essas questões foram redirecionadas para a formação específica na área de Música 

quando publicadas as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Música de 

2004. 

A autora continua destacando que o professor de Arte/Música deve ser capaz de dialogar 

com o campo da arte sem deixar de lado a especificidade de seu conhecimento, ao mesmo tempo 
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em que a formação e a prática artística e musical do professor precisam ser constantemente 

realizadas com a formação pedagógica. 

Ainda sobre essa questão, Nogueira (2012, p. 14) alude que o professor de Música vive 

em constantes conflitos internos. Isso se agrava quando, ao sair da graduação, se depara com o 

fato de precisar ministrar os conteúdos da Música, da Dança, do Teatro e das Artes Visuais, que 

são os previstos no currículo nacional. A autora afirma que “a configuração atual, que está posta 

é: professores de Arte devem lecionar as quatro linguagens, mesmo tendo a formação em apenas 

uma delas”. 

A fala da Professora reflete bem esse sentimento de angústia ao ter que se adaptar a 

uma realidade de sala de aula para a qual não foi qualificada, qual seja: assumir a disciplina de 

Arte na escola pública. Um fato interessante é que o Professor entrevistado aparenta não 

compartilhar desse mesmo sentimento, aspecto que pode ser justificado pelo fato dele só 

ministrar o conteúdo relacionado à Música. Essas diferentes realidades pelas quais os egressos 

da licenciatura em música são colocados ao chegarem na Educação Básica, nos faz refletir se a 

formação vivenciada por eles está de acordo com o perfil profissional de um professor da 

Educação Básica que é formado em Música. 

O Professor enfatizou bem a questão da falta de uma inovação por parte dos alunos que 

recebe para estagiar. Já a Professora, nos apresentou uma visão mais ampla sobre o assunto: 

 
Eu vejo que o curso de música, ele atende as necessidades do profissional, porém, 

com algumas falhas que eu até já comentei. Confesso que não sei como está a grade 

[matriz] curricular do curso hoje, acredito que está diferente da minha época, isso eu 

já percebi, mas eu volto a repetir que eu não vejo uma evolução em metodologias, 

pode ser por conta dos alunos mesmos, alguns que quando vem estagiar, não sei, se 

optam por não trazer algo mais inovador, algo mais desafiador, mais tecnológico, 

enfim, mas eu percebo que é, digamos que uma mesmice, a impressão que dá é como 

se não tivesse crescido, não tivesse evoluído, tivesse estacionado (Entrevista realizada 

com a Professora, 08 de junho de 2023, Mossoró – RN). 

 

Totalmente, não. Mas eu não culpo só a licenciatura em Música, eu me questiono até 

que ponto é de responsabilidade do curso de música buscar essa adequação com a 

educação básica enquanto curso específico. E até que ponto é de responsabilidade 

também das políticas de educação básica proporcionar uma melhor inserção desses 

professores. Eu acho que tem que haver consciência de ambos os lados porque o 

ensino de Arte e de música já vem, historicamente, passando por avanços e recuos. 

Por exemplo, na década de 30/40 existia a disciplina de música. Na LDB nem cita 

música. Depois vem a reforma da LDB que coloca educação artística e insere a música 

dentro dessa disciplina, mas não diz como deve ser e a música foi se diluindo nisso. 

E depois a educação artística vira o ensino de Arte, depois veio a lei que diz que a 

música vai ser obrigatória e finaliza com a BNCC que traz a música como uma 

linguagem, com um discurso polivalente de novo. Um percurso muito conflitante. 

Então assim, o curso tem responsabilidade em nos preparar? Tem. Mas a educação 

básica também tem responsabilidade de receber esses professores específicos, para 

poder trabalhar em nossa área de formação (Entrevista realizada com o Professor, 03 

de julho de 2023, Mossoró – RN). 
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A Professora nos permite refletir sobre o currículo oficial e o currículo vivido durante a 

graduação em Música. Para Carvalho e Silva (2020), assumir o compromisso profissional como 

professor de Arte da Educação Básica é uma condição desafiadora, que demanda saberes e 

conhecimentos específicos, que nem sempre são contemplados na formação acadêmico- 

profissional do licenciado em Música. O fato de a Música ser um conteúdo e não uma disciplina 

na escola conduz a uma desvalorização do seu ensino e, consequentemente, do papel do 

professor de Música na Educação Básica. 

Atualmente, o que acontece nas escolas, segundo os dois pesquisados, é que os/as 

professores de Arte devem lecionar as quatro linguagens (Artes Visuais, Dança, Música e 

Teatro), mesmo tendo a formação em apenas uma delas. Diante desse cenário, é preciso pensar 

em uma formação que ofereça algum conhecimento prévio para que ele possa exercer a sua 

docência de forma satisfatória, reafirmando “a necessidade urgente de concebermos uma nova 

perspectiva de formação que, de fato, possa subsidiar a atuação profissional desse professor na 

Educação Básica” (CARVALHO, 2020, p. 106). 

Para suprir algumas carências da formação inicial, ao assumir o componente curricular 

Arte, o/a docente tende a buscar formações complementares, como cursos de atualização, 

capacitações, especializações ou mestrado. Disse a Professora: 

 
[...] eu vou me reinventando a cada mês e a cada dia e procurando formações, 

formações após a graduação porque quando a gente sai da graduação, a formação não 

acaba. E a gente vai aprendendo uma coisa ou outra, aprendendo na experiência e 

buscando fazer cursos, especialização (Entrevista realizada com a Professora, 08 de 

junho de 2023, Mossoró – RN). 

 

Apesar de não ser exatamente o foco da nossa pesquisa, porém, vejo interessante 

ressaltar que os dois entrevistados buscaram especializações na área de Arte, bem como 

continuaram seus estudos em um mestrado na área de ensino, na linha de pesquisa “Ensino de 

Línguas e Artes”. 

Entretanto, as adversidades da atuação do professor de Música na Educação Básica não 

estão concentradas somente nos seus processos formativos. Um dos maiores desafios do ensino 

de Música na escola pública que veio à tona nas falas dos entrevistados foi a falta de estrutura 

física das instituições em que exercem a docência. Leiamos: 

 
Trabalhar música sem estrutura é muito difícil. É uma linguagem artística que, como 

qualquer outra, precisa de estrutura. Quando eu falo em estrutura, eu falo em relação 

a uma sala, com acústica, um lugar específico. Na escola do município, quando eu 

trabalho meus projetos, de vez em quando chega uma pessoa para bater na porta e 

dizer que estou atrapalhando. Não tem ambiente para trabalhar Música na educação 
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básica, a gente faz porque a gente faz. Também falta material para trabalhar, às vezes 

os instrumentos estão sucateados, velhos, falta investimento também. Usamos o que 

tem na escola (Entrevista realizada com a Professora, 08 de junho de 2023, Mossoró 

– RN, grifos nossos). 

 

No que diz respeito aos desafios que a gente encontra na escola pública são vários. A 

escola pública ela tem uma estrutura muito defasada. A gente que trabalha com 

Música, a gente não tem espaço que a gente sonhava ter. A gente não tem o material 

que a gente sonha ter. A gente ainda tem alguns profissionais que ainda enxergam a 

Música apenas como algo animador, o professor de Música é o animador da escola. 

Enfim, tem algumas variáveis que se a gente for levar em consideração a gente não 

consegue trabalhar. Mas eu destaco a questão estrutural mesmo: a falta de espaço e a 

falta de material. Seria muito bom se tivéssemos uma sala ampla, com uma acústica 

adequada, com materiais adequados, com instrumentos suficientes para 

desenvolvermos todas as nossas ideias. Acho que isso é o que mais me incomoda, mas 

não me bloqueia. A gente desenvolve com o que tem, faz com o que tem e é um desafio 

a cada dia (Entrevista realizada com o Professor, 03 de julho de 2023, Mossoró – RN, 

grifos nossos). 

 

As falas dos entrevistados refletem a realidade de boa parte das escolas públicas do 

Município, do Estado e do país. Para analisar esse trecho das falas, utilizo da minha experiência 

dentro de uma escola pública do Estado, quando atuei no projeto do Governo Federal Mais 

Educação27 e das oportunidades que tive durante a graduação, nos componentes curriculares 

Estágio III28 e Estágio IV29. 

No projeto Mais Educação, além das disciplinas regulares, também era oferecido 

modalidades extracurriculares, como prática de atividade física e/ou aula de Música. A escola 

onde atuei e muitas outras da cidade, receberam verbas específicas para comprar instrumentos, 

com o objetivo de organizar uma fanfarra30 para que a escola participasse dos desfiles de 7 de 

setembro – celebração do dia da Independência do Brasil. 

Campos (2008) afirma que as fanfarras constituem elementos importantes na formação 

escolar e podem ser analisadas como derivações do ensino de Música na escola, se justificando 

 

27 Criado em 2007, pela Portaria Interministerial nº 17/2007, no governo Lula, o programa teve como foco a 

ampliação da jornada escolar e a reorganização curricular, visando uma educação integral, com um processo 

pedagógico que conectava áreas do saber à cidadania, ao meio ambiente, aos direitos humanos, à cultura, à arte, à 

saúde e à educação econômica (Informações construídas a partir do site: 

https://educacaointegral.org.br/glossario/mais-educacao/. Na época, eu cursava Zootecnia e fui monitora de 

Ciências por três anos, de 2009 a 2012, com turmas de 7º ao 9º ano. 
28 Em Estágio Supervisionado III, era possível escolher entre estagiar na Educação Infantil e no Ensino 

Fundamental, anos iniciais (1º ao 5º ano). Eu estagiei nas turmas de 1º e 2º ano, de uma escola do município de 

Mossoró, onde era trabalhada a musicalização infantil. 
29 Em Estágio Supervisionado IV, tínhamos que escolher entre o Ensino Fundamental, anos finais (6º ao 9º ano) e 

o Ensino Médio. Optei pelo Ensino Médio, em uma escola da rede estadual, na cidade de Mossoró, mas 

infelizmente só consegui ministrar um dia de aula devido a uma greve dos professores. Apesar disso, fizemos todo 

o planejamento das aulas que iriam ser ministradas com a orientação do supervisor da escola. 
30 Fanfarra é um nome comumente utilizado nos dias de hoje para designar as bandas e agremiações musicais 

compostas por instrumentos de percussão e instrumentos de sopro simples. Isso torna a fanfarra um conjunto mais 

focado no ritmo e na marcha, perfeito para apresentações cívicas e marchas escolares (Fonte: 

https://blog.supersonora.com.br/2022/03/31/a-historia-da-fanfarra/ ). 

https://educacaointegral.org.br/glossario/mais-educacao/
https://blog.supersonora.com.br/2022/03/31/a-historia-da-fanfarra/
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por sua função socializadora, que reforça traços culturais importantes para a manutenção de 

determinadas festas e rituais. 

Entretanto, na época que o projeto teve início, nem todas as escolas que participavam 

dele puderam ofertar a fanfarra por não terem uma estrutura física mínima para desenvolver as 

atividades. A escola em que trabalhei era uma das que tinha espaço para a realização dos 

ensaios: a quadra. Não era uma sala com uma acústica apropriada e por isso os ensaios 

aconteciam em um horário alternativo, em que não havia aula (geralmente das 17h às 18h). Mas 

isso tinha um impacto na comunidade em que estava inserida, pois o barulho incomodava 

bastante as casas ao redor, além de alguns pais não quererem que as crianças ficassem na escola 

até o turno da noite. 

Para atividades desenvolvidas dentro do componente Arte, o ideal é que as aulas 

aconteçam em uma sala com isolamento acústico para não interferir na rotina da escola, como 

mencionado pela Professora. Além disso, existe a questão da qualidade e quantidade de 

instrumentos para se trabalhar. Vale lembrar que um instrumento também precisa de 

manutenção, ou seja, precisa de investimentos específicos. Em se tratando da escola pública, 

sabemos das limitações de recursos financeiros. Tudo isso se reflete nas frases “usamos o que 

tem na escola” e “a gente desenvolve com o que tem” mencionadas pelos dois entrevistados. 

Bellochio (2016) reforça que um dos principais desafios da formação inicial do 

professor de música para a Educação Básica é o de estabelecer relações entre as necessidades 

formativas profissionais com o objeto da formação e as questões pedagógicas relativas ao 

espaço escolar, uma relação direta entre a docência e seu espaço de desenvolvimento. 

Para Sobreira (2008), além das dificuldades impostas pela prática diária e a falta de 

estrutura física, a concepção do ensino de Música como algo ligado a momentos de diversão 

contribui para a desvalorização da profissão, fato que foi mencionado também pelo Professor. 

Outro ponto que foi citado na fala do entrevistado condiz com a quantidade de alunos 

em sala de aula. Ele citou que são “salas superlotadas, com 28, 30, 35 alunos”, o que é uma 

dificuldade para qualquer professor. Carvalho (2020), em sua dissertação, apresentou questões 

semelhantes como um relato docente sobre o desafio da atuação frente ao componente 

curricular Arte em uma sala do 6º ano, do Ensino Fundamental, com 40 alunos. 

Manzke (2019), associa que os desafios impostos à educação escolar atualmente, são, 

em sua maioria, trazidos pela realidade social, política e econômica da sociedade 

contemporânea. Assim, depreendeu: 

 
Alguns desses desafios podem ser rapidamente apresentados nestas reflexões iniciais: 
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a necessidade de suprir lacunas deixadas por uma formação inicial frágil e/ou 

inexistente; a busca constante de aprimoramento e atualização; a revisão de 

metodologias e processos de ensino e aprendizagem que nem sempre dialogam 

diretamente com a realidade encontrada, seja em termos de infraestrutura, de material 

humano ou de qualquer outra ordem; as condições reais de trabalho e valorização do 

magistério como profissão (MANZKE, 2019, p. 121). 

 

Finalizamos essa primeira unidade de sentido observando, pela compreensão das 

categorias analisadas, que há uma necessidade de debater o currículo de Música e os processos 

formativos envolvidos nele, com o foco em qualificar esse professor para estar à frente da 

disciplina de Arte, o que exige dele um conhecimento sobre as demais linguagens artísticas, 

bem como uma formação direcionada ao ensino dessas linguagens, assim, com caráter 

polivalente. 

Olhando criticamente a formação inicial de um licenciado em Música, com arrimo na 

realidade estudada, é possível ver algumas questões que podem gerar certos dilemas após 

concluído o curso: como estudante da licenciatura em Música, temos que estudar conteúdos 

específicos de teoria musical voltados para a música erudita31, porém, é negligenciada a nossa 

música local e regional; somos ensinados para ministrar aulas de Música na escola pública, mas 

não somos qualificados para enfrentar a disciplina de Arte na Educação Básica. Estudos com 

este, nos mostra o quanto é atual e necessária essa reflexão sobre o currículo dos cursos de 

licenciatura em Música. Nesse lastro, vejamos a seguinte provocação: 

 
[...] afirmamos que o currículo é algo evidente e que está aí, não importa como o 

denominamos. É aquilo que um aluno estuda. Por outro lado, quando começamos a 

estudar suas origens, os agentes envolvidos, os aspectos que o currículo condiciona e 

aqueles por ele condicionados, damo-nos conta de que nesse conceito se cruzam 

muitas dimensões que envolvem dilemas e situações perante os quais somos obrigados 

a nos posicionar (SACRISTÁN, 2013, p. 16). 

 

O processo formativo em um curso de graduação está diretamente ligado ao seu 

currículo. Em se tratando do Ensino Superior, é o PPC que define as concepções da formação 

e parte da vivência do alunado, o que refletirá na sua atuação prática (VEIGA; VIANA, 2010). 

No entanto, para pensar nas particularidades do licenciado em Música é preciso ir além de 

discutir o PPC. Dentro de um campo onde há uma desproporcionalidade entre a música 

estudada nos livros e a música ouvida pelos alunos, discutir a composição das diretrizes 

 

31 Música erudita (popularmente chamada de música clássica ou música de concerto) é uma expressão pouco 

utilizada fora do Brasil, que pode se referir a composições em que se exige, tanto dos músicos quanto do público, 

um tipo de erudição em geral adquirida pela leitura, cursos especializados, audições comentadas de gravações e o 

hábito de frequentar salas de concerto. “Erudito” tem como antônimo a palavra popular e, mais etimologicamente, 

significa o oposto de rude ou não cultivado (Fonte: 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4554383/mod_resource/content/0/2016-03-  

04_AMUSICANAESCOLA-ficha.pdf#page=122 ). 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4554383/mod_resource/content/0/2016-03-04_AMUSICANAESCOLA-ficha.pdf#page%3D122
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4554383/mod_resource/content/0/2016-03-04_AMUSICANAESCOLA-ficha.pdf#page%3D122
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curriculares para os cursos de Música é o primeiro passo para minimizar esses conflitos 

culturais, a meu ver. 

Tudo isso nos leva a reforçar que existe uma necessidade de repensar as diretrizes 

nacionais curriculares para os cursos de graduação em Música. Mas para além desses aspectos, 

ainda há a questão importante a qual também está diretamente ligada à composição do currículo 

que é a formação pedagógica, abordada a seguir. 

 

7.3 FORMAÇÃO PEDAGÓGICA 

 

 

Em verso anterior, apresentei a minha compreensão sobre a formação pedagógica (na 

análise do PPC de 2014), que confere a um conjunto de conhecimentos que nos qualificam para 

a docência em sala de aula, o que inclui a vivência em algumas disciplinas, mas também as 

ações de formação que promovem o conhecimento educacional. Azzi (2005) complementa e a 

define como sendo o saber que o professor constrói no cotidiano de seu trabalho e que 

fundamenta sua ação docente, possibilitando ao professor a interação com seus alunos, na sala 

de aula e no contexto da escola onde atua. 

Pensando nisso, sintetizamos o entendimento de formação pedagógica dos 

professores entrevistados: 

 
De uma forma bem resumida, eu entendo a formação pedagógica como a sua formação 

que te prepara e te capacita, que te dá o direcionamento, o caminho para atuar na sala 

de aula (Entrevista realizada com a Professora, 08 de junho de 2023, Mossoró – RN). 

 

Formação pedagógica eu acho que é a formação mesmo de tornar-se professor, de ser 

professor, essa construção. Acho que a formação pedagógica envolve todo o processo 

educacional, envolve a questão de didática, ela envolve a questão do ser professor, 

das habilidades necessárias para ser professor, para conduzir uma turma. Eu vejo a 

formação pedagógica assim (Entrevista realizada com o Professor, 03 de julho de 

2023, Mossoró – RN). 

 

Como já mencionado, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação 

em Música (2004), não há orientações específicas relacionadas à formação pedagógica e nem 

uma diferenciação entre os cursos de licenciatura e bacharelado, por isso o marco legislatório 

são as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores da Educação 

Básica (2019). Nesse lastro, é inegável que as disciplinas pedagógicas são os principais 

referenciais da formação inicial para orientar o ensino de música, no que diz respeito à prática 

docente e, por isso, demandam um olhar diferenciado. 

Ainda em relação à formação pedagógica, Gums (2019) afirma que no decorrer de um 

curso de Licenciatura, além de disciplinas voltadas à formação docente, a participação dos 
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alunos em atividades e programas de extensão, iniciação científica e monitoria envolvendo 

universidade e comunidade contribuem para a formação do conhecimento educacional por parte 

dos estudantes. Complementando, identificamos a vivência em projetos de ensino e de 

extensão dos nossos entrevistados como essenciais à sua formação pedagógica. 

Braga (2012) apresenta a extensão como um instrumento de aproximação com a 

sociedade, pois estabelece uma troca de valores que leva conhecimentos e/ou assistência para 

comunidades. Oliveira e Simões (2020) afirmam que para os cursos de licenciatura, ao 

participarem de projetos/atividades de extensão, os alunos/professores reforçam o que foi visto 

em sala de aula, uma vez que precisam preparar aulas/atividades e refletir sobre diferentes 

técnicas e métodos que podem ser utilizados para ensinar determinado conteúdo para um 

indivíduo ou um grupo social. 

Para Queiroz e Marinho (2005), a participação em projetos e atividades de ensino, 

pesquisa e extensão, somada a uma perspectiva curricular de caráter interdisciplinar, sem perder 

de vista a particularidade do campo de conhecimento musical, visa proporcionar ao aluno uma 

qualificação adequada para desenvolver os conhecimentos fundamentais de sua área de atuação 

e fazer uso das ferramentas necessárias para a transmissão, elaboração e construção desse 

conhecimento. Os professores entrevistados contribuem com seus registros: 

Durante o meu processo formativo, a minha experiência dentro da escola foi com 

projetos, o Mais Educação e o Mais Cultura32. Na época a gente não teve, eu 

particularmente, não tive essa oportunidade de atuar como professor de Arte/música 

na Educação Básica. Só após a conclusão do curso foi que tive o contato com a sala 

de aula. Nos projetos eu fui monitor de violão e de percussão (Entrevista realizada 

com o Professor, 03 de julho de 2023, Mossoró – RN). 

As minhas vivências em projetos foram em Música na Zona Rural33, eu fui como 

professora de flauta doce, éramos dois professores, a gente trabalhava com crianças e 

ensinava flauta. No outro projeto que eu não lembro o nome, eu ensinava técnica vocal 

e canto coral em uma escola no bairro Vinght-Rosado [Mossoró – RN]. E no Mais 

Educação, eu trabalhava com musicalização (Entrevista realizada com a Professora, 

08 de junho de 2023, Mossoró – RN). 

 

 

 

 

32 O Programa Mais Cultura nas Escolas foi uma iniciativa interministerial entre os Ministérios da Cultura (MINC) 

e da Educação (MEC), que teve início em 2014, com projetos de ação conjunta entre as escolas, artistas e/ou 

entidades culturais. Entre os principais objetivos estão: reconhecer e promover a escola como espaço de circulação 

e produção da diversidade cultural brasileira e contribuir com a formação de público para as artes e ampliar o 

repertório cultural da comunidade escolar (Fonte: 

https://centrodepesquisaeformacao.sescsp.org.br/atividade/programa-mais-cultura-nas-escolas  e 

http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/mais-cultura-nas-escolas ). 
33 Projeto realizado no ano de 2010 que propôs a inserção da Educação Musical em comunidades carentes da zona 

rural de Mossoró, inicialmente em escolas de Ensino Fundamental visando o desenvolvimento artístico-musical 

de acordo com a Lei 11.769 que regulamenta o ensino de música nas escolas de Educação Básica 

(UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 2014). 

https://centrodepesquisaeformacao.sescsp.org.br/atividade/programa-mais-cultura-nas-escolas
http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/mais-cultura-nas-escolas
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É inegável a importância de projetos como os citados pelos nossos entrevistados, tanto 

para aproximar a sociedade e a universidade como para proporcionar aos alunos envolvidos o 

contato direto com a sala de aula e a docência. Atualmente, a extensão está mais presente nos 

cursos de graduação devido ao Parecer CNE/CES nº 608/2018, que instituiu as novas diretrizes 

da extensão universitária, regulamentando as atividades de extensão, na forma de componentes 

curriculares obrigatórios, com mínimo de 10% da carga horária curricular estudantil dos cursos 

de graduação. Essas diretrizes foram implantadas no curso de Música quando houve a migração 

para o curso noturno (PPC de 2019). 

Vale salientar que a maioria das atividades realizadas nos projetos de extensão, está 

diretamente ligada ao ensino de algum instrumento, destoando da realidade do professor de 

Arte da Educação Básica, como reforça a Professora. Vejamos: 

 
Em resumo, todos os projetos que me inseriram na Educação Básica [no período da 

graduação] eu trabalhei diretamente com música, totalmente diferente do que estou 

agora. Eu fui para esses projetos enquanto professora de música trabalhando 

linguagem específica de música (Entrevista realizada com a Professora, 08 de junho 

de 2023, Mossoró – RN). 

 

Em momentos da fala da Professora fica entendível o conflito entre o vivido durante a 

graduação e o contexto de sua atuação na escola pública. Reafirmo que essa questão fica mais 

evidente em suas falas devido ela ser a professora titular de Arte nas escolas públicas em que 

atua. 

Mais uma vez, chamo atenção para a necessidade de uma revisão das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Música, principalmente na modalidade 

de licenciatura, a fim de buscar alinhar a formação pedagógica com a realidade encontrada em 

uma das principais áreas de atuação desse profissional que é a Educação Básica, em especial a 

escola pública. 

Diante de questões tão importantes para o exercício da docência, me questiono: qual 

seria a formação inicial docente considerada adequada para que o professor de música possa 

atuar nas escolas públicas? É preciso pensar nessa formação articulando aspectos pedagógicos 

e musicais em um diálogo com a Arte, de forma geral (SOUZA, 2008; PEREIRA, 2013), 

envolvendo também as outras linguagens artísticas. 

Silva (2022), em seu estudo, ao questionar sobre qual a formação e qualidades 

necessárias ao docente para atuar na formação inicial do futuro professor de Música, observou 

que a maioria dos colaboradores é categórica ao dizer e apontar que uma boa estrutura 

curricular/pedagógica nos cursos de licenciatura é essencial. 
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Em relação à contribuição dos componentes curriculares para a sua formação 

pedagógica, a Professora informou o seguinte: 

 
Eu acho que todos os componentes [curriculares] contribuíram um pouco. Os 

específicos de música são importantes, você ter profundidade na sua área. Aí vem os 

conteúdos de didática que para ser professor são muito importantes. Teve os estágios 

supervisionados. Mas isso depende muito do caminho que você vai trilhar. Teve 

professor que se formou comigo e foi para uma escola específica de música e com 

certeza ele utiliza os específicos de música. Mas enquanto professora da Educação 

Básica teve conteúdo que eu adorava estudar, mas nunca utilizei em minha prática. 

Eu venho da formação no conservatório, então a música estava muito viva. Na época, 

eu gostava mais das disciplinas de música e quando tinha disciplinas teóricas eu 

pensava: ‘eu vou ter que estudar isso’. Mas, hoje, inserida na Educação Básica, eu 

percebo que devia ser um pouco mais voltada [a formação inicial] para essa realidade, 

ainda mais pelo conflito de ter uma formação específica e quando chega na escola 

básica, você vê que não foi preparada para a disciplina de Arte. Precisa haver um 

diálogo maior entre cursos específicos de formação de professores e Educação Básica 

(Entrevista realizada com a Professora, 08 de junho de 2023, Mossoró – RN). 

 

Esse relato nos conduz, novamente, a pensar no processo de formação inicial do 

professor de Música, desta vez, em duas vertentes: a formação com estudos sobre os conteúdos 

específicos da Música e a formação com estudos dos conteúdos pedagógicos, que preparam 

para a docência. Essa dualidade pode ser explicada pela realidade já mencionada da aluna que 

entra na licenciatura sem saber do que se trata o curso, principalmente se já tem uma vivência 

forte na Música, como é o caso da Professora. Essa quebra de expectativa pode levar ao 

abandono do curso ou a profissionais frustrados no futuro. 

Na minha formação também vivi isso. Em minha turma existiam alunos que não sabiam 

exatamente o que era uma licenciatura, como também existiam alunos com vivência em bandas 

de música e outros que só conheciam o seu próprio instrumento. Saliento esse aspecto como 

uma tentativa de chamar atenção para a importância de buscar conhecer o perfil dos ingressantes 

e assim traçar estratégias para incluir todos, mesmo com conhecimentos musicais distintos, 

levando em consideração que o curso deve oferecer a teoria e a prática tanto da dimensão 

específica, quanto da dimensão pedagógica musical. 

Sobre os componentes curriculares, o Professor nos chama para uma reflexão acerca do 

estágio supervisionado como um dispositivo de formação pedagógica. Atentemos: 

 
Em relação ao currículo da licenciatura em música, eu acredito que o estágio 

[supervisionado] seja a disciplina que mais contribui nessa formação, tanto com as 

leituras, mas também com a vivência. A prática, o contato com a sala de aula, com os 

alunos e o momento em que nós, enquanto alunos, compartilhamos a experiência que 

nós tivemos com os alunos é o momento que mais contribui para a nossa formação. 

[...] Mais uma vez, eu repito que eu acho que o estágio [supervisionado] é o que mais 

nos dá uma certeza para nossa carreira profissional. Durante todo o curso, para mim, 
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o estágio [supervisionado] é o que mais contribui para nossa carreira docente 

(Entrevista realizada com o Professor, 03 de julho de 2023, Mossoró – RN). 

 

Nesse ponto, o Professor reafirma a importância do estágio supervisionado e todas as 

suas etapas de realização, o que envolve leituras e discussões de textos em sala de aula, a parte 

prática do estágio supervisionado e o compartilhamento das experiências que fazemos durante 

a disciplina (escrita do relatório e apresentação do seminário de conclusão). 

Bellochio e Beinke (2007) explicam que os estagiários autenticam suas ações 

pedagógicas quando enfrentam o desafio de articular os conhecimentos construídos dentro e 

fora da universidade, com as necessidades cotidianas de sala de aula, produzindo um 

conhecimento que as autoras denominam de “conhecimento prático”, que se assemelha a um 

professor que já está inserido na escola. Para as autoras, o estágio supervisionado, 

 
Deve constituir-se como um dos momentos integrantes fundamentais do curso de 

formação de professores, integrado ao âmbito de todos os componentes curriculares e 

experiências já internalizadas. Ao mesmo tempo, deve ser tomado como um momento 

de produção reflexiva de conhecimentos, em que a ação é problematizada e refletida 

no contexto presente e, após sua realização, momento este que envolve a discussão 

com a orientação do estágio e pares da área (BELLOCHIO; BEINKE, 2007, p. 75). 

 

Dada a importância do estágio supervisionado no processo de formação inicial de 

professores, é possível afirmar que ele se configura como um momento de prática, de enfrentar 

e superar desafios, de se construir, de experimentar, de planejar as aulas e improvisar quando 

algo diferente do planejado acontece, ou seja, de contribuir com a formação da nossa identidade 

docente. Mais uma vez, me remeto às minhas experiências nos estágios supervisionados e em 

projetos de ensino e extensão que vivi na graduação, com os quais pude me entender melhor 

como professora, proporcionando reflexões relevantes a minha forma de pensar a docência com 

públicos específicos. 

Reforço que houve uma mudança no componente curricular estágio supervisionado 

entre aquilo que foi vivido pelos entrevistados e a perspectiva como é ofertado desde a 

implantação do PPC de 2014, oferecendo a oportunidade de conhecer e experimentar outros 

locais de exercício da profissão, atendendo a outras demandas da sociedade, comungando com 

Silva (2001) quando diz que o currículo deve estar em constante mudança, a fim de se adequar 

às necessidades reais dos estudantes e da sociedade de forma geral. 

Ampliando o debate, entendo que esse contato do licenciando de Música com a 

Educação Básica no contexto do estágio supervisionado, também deve ser um momento para 

apresentar a realidade da nossa prática profissional. Assim, acrescento que é preciso pensar no 

estágio supervisionado como um momento de interação entre os outros componentes 
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curriculares e outros saberes, inclusive o contato do licenciando com a disciplina de Arte 

durante a vivência no campo do estágio. 

Finalizo a análise com os professores, participantes do estudo, pontificando que é 

necessário repensar a formação inicial de professores no curso de Música, bem como a 

organização de seu currículo. Assim, haverá a oportunidade de qualificar esse profissional para 

atender a demanda da sociedade em que está inserido. 

Levando em consideração que a disciplina da Educação Básica que agrega a Música é 

a disciplina de Arte, as diretrizes curriculares relativas ao curso necessitam se adequar para 

pensar a formação de um profissional polivalente. Entendendo o currículo como um dispositivo 

que forma a identidade (SILVA, 2010), trago a seguinte reflexão sobre a profissão de professor: 

 
A profissão de professor, como as demais, emerge em dado contexto e momento 

históricos, como resposta a necessidades que estão postas pelas sociedades, adquirindo 

estatuto de legalidade. Assim, algumas profissões deixaram de existir e outras surgiram 

nos tempos atuais. Outras adquirem tal poder legal que se cristalizam a permanecerem 

com práticas altamente formalizadas e significado burocrático. Outras não chegam a 

desaparecer, mas se transformam adquirindo novas características para responderem a 

novas demandas da sociedade. Este é o caso da profissão de professor (PIMENTA, 

2005, p. 18). 

 

Esse pode ser o caso do professor de música. Não que o curso de licenciatura em Música 

deixe de existir. Todavia, o currículo de Música pode se transformar, incorporar novos 

conhecimentos para a formação inicial desse profissional possa atender a demanda de um professor 

de Música que irá ministrar a disciplina de Arte da Educação Básica. 
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8 À CAPELA 
 

 

“O meu palco é a sala de aula”. 

(Frase dita pelo Professor, durante a sua entrevista em 03 de julho de 2023). 

 

 

Cada música escolhida para estar neste texto como epígrafe introdutória de alguma 

seção se aproxima de memórias de minha vida ou reporta a algo significativo para mim, para 

minha história. Durante toda a construção desta dissertação as escolhas sempre foram bem 

pensadas e só depois que a música era escolhida é que se iniciava o processo de pensar como 

eu iria relacionar aquela música ao objeto daquele verso. Mas o critério principal era a ligação 

comigo e com a minha vida. 

Esse momento final optei por denominar de à capela, pois é algo muito importante para 

uma cantora, que é o momento de cantar sozinha, sem o acompanhamento de nenhum 

instrumento e que tem um certo grau de dificuldade em sua execução. É preciso treino, 

dedicação, ensaios e uma rotina de preparação para realizar tal ato. Para abrir essa parte do texto 

eu tinha, pelo menos, três opções de músicas para escolher. Mas algo mudou durante o processo 

de construção. 

Quando eu ouvi essa frase durante a entrevista com o Professor, me vi nela. Apesar de 

já ter tido a experiência de me apresentar como cantora, eu entendi que a sala de aula está para 

o professor, assim como o palco está para uma cantora. Mas o meu palco, o palco que eu gosto 

de estar, o palco que eu mais me vejo é a sala de aula. Cantar sempre foi o meu sonho, assim 

como ser professora também. Cantar sempre foi um momento de encontro comigo mesma. 

Preparar seminário/aula sempre foi para mim uma forma de expressão muito forte e por isso 

dedico tanto zelo e capricho. Estar à frente de uma banda ou mesmo em uma dupla como foi o 

meu caso, é equivalente a ministrar uma aula, ambos me trazem um sentimento de realização. 

Por isso, comecei a minha dissertação falando sobre sonhos. E eu chego no momento 

final tendo a certeza de que eles não são só sonhos. Cantar e lecionar sou eu, é um resumo de 

mim. São os meus traços mais íntimos, aquilo que me caracteriza. E junto com a docência, vem 

a pesquisa. Hoje, sou Thrycia Oliveira, mãe de duas filhas, esposa, filha, dona de casa, 

Zootecnista, cantora, pesquisadora, especialista, tentando receber meu diploma de licenciatura 

em Música e, quando você estiver lendo, serei Mestra em Ensino. 

Realizamos esta pesquisa partindo da inquietação sobre como vem se desenvolvendo o 

processo curricular de formação inicial de professores na Licenciatura em Música da UERN na 

perspectiva de egressos? Trazendo como questões norteadoras da pesquisa: Como está 
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organizada a proposta oficial curricular da Licenciatura em Música da UERN? O que se propõe 

de formação pedagógica no currículo da Licenciatura em Música da UERN? Como os docentes 

de escolas públicas analisam o currículo de Licenciatura em Música da UERN? 

Diante disso, elencamos como objetivo geral analisar o processo curricular de formação 

inicial de professores no curso de Licenciatura em Música da UERN e definimos como 

objetivos específicos: a) investigar o PPC de 2014 da Licenciatura em Música da UERN; b) 

descrever o lugar da formação pedagógica no PPC de 2014 da Licenciatura em Música da 

UERN; e c) pensar se o currículo da Licenciatura em Música da UERN, na perspectiva de 

docentes de escolas públicas que são egressos do curso, está em sintonia com o ensino de 

Música na Educação Básica. 

Trouxemos inicialmente um breve resumo sobre os conceitos de currículo ao longo da 

história, usando como referência autores como Silva (2001; 2010), Sacristán (2000; 2013) e 

Medeiros (2019), com a finalidade de situar o leitor sobre as bases teóricas deste trabalho. Além 

disso, apresentamos o nosso entendimento de currículo, como uma construção sociocultural, 

que deve ser pensado de forma a trazer características regionais e locais, bem como 

regulamentações da própria IES onde o curso está inserido. Apresentamos ainda alguns níveis 

do currículo, dando ênfase ao currículo formal e ao currículo vivido, sob a ótica de diversos 

autores (GOODSON,1995; COCCÓ, 2008; SILVA, 2013). 

Em seguida, falamos um pouco sobre a formação docente no Brasil, de forma bem 

resumida, apresentando um histórico da legislação, tendo como referência Saviani (2009), Dias 

e Passos (2016) e Medeiros, Dias e Olinda (2020), com os principais documentos que 

regulamentaram ou regulamentam os processos formativos nas licenciaturas. Em relação à 

formação inicial dos professores de música, fizemos um breve histórico do ensino de 

Arte/Música no Brasil e algumas normativas referentes a este tema, trazendo as considerações 

de Gonçalves (2013), Pereira (2013) e Penna (2004). 

No percurso metodológico, classificamos esta pesquisa como qualitativa e a tipificamos 

como sendo um estudo de caso, utilizando como técnica de produção de dados a análise 

documental e a entrevista semiestruturada, tendo como lócus de referência o Curso de 

Licenciatura em Música presencial da UERN, localizado no Campus Central, na cidade de 

Mossoró, Rio Grande do Norte, Brasil. Esse é o único curso de Música dessa modalidade a 

atender a região do semiárido brasileiro do Estado do Rio Grande do Norte e cidades menores 

circunvizinhas tanto do próprio Estado, quanto do Ceará. 

Além dessa particularidade, fizemos buscas no Catálogo de Teses e Dissertações da 

Capes e no banco de dissertações do POSENSINO e não identificamos nenhum estudo 
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semelhante ao nosso que aborda a formação inicial de professores, com foco na análise do 

currículo oficial do curso de licenciatura em Música da UERN (PPC de 2014), dialogando com 

o currículo experienciado por seus egressos, que estão atuando como docentes em escolas 

públicas da cidade de Mossoró – RN. 

Para este trabalho, o documento utilizado foi o Projeto Pedagógico de Curso, conforme 

arrolamos ao longo do texto. A organização dos indicadores, se deu com base no modelo 

proposto por Medeiros (2019), tendo como referência para a análise as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Curso de Graduação em Música, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação Inicial de Professores da Educação Básica (2019) e o Instrumento de Avaliação de 

Cursos de Graduação (2006) do MEC. 

Além disso, também foram realizadas entrevistas semiestruturadas com professores de 

Música que estão atuando na Educação Básica e são egressos do curso em estudo. Para melhor 

interpretação do material, optamos pela técnica de Análise Textual Discursiva, o que 

possibilitou melhor interpretação e percepção acerca do objeto de estudo. 

Pela análise do PPC de 2014, é possível afirmar que o curso está alinhado com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Música e parcialmente com 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica 

(2019) e com o Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação (2006). Entretanto, 

observamos alguns pontos interessantes para reflexões, por exemplo, o curso apresenta uma 

carga horária acima do normatizado tanto na carga horária total, como também nas horas de 

estágio supervisionado e de PCCC. 

Além disso, pelo entendimento do texto curricular, os componentes curriculares de 

formação pedagógica identificados somam uma carga horária abaixo do recomendado pelas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica 

(2019). A maior reflexão gerou em torno do questionamento sobre a forma como estão dispostas 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Música (2004). Seria um 

momento de repensá-las? Atualmente, elas não fazem distinção entre os cursos de licenciatura 

e bacharelado em Música e que, principalmente as licenciaturas, têm outro dilema a nível 

nacional acerca do entendimento do perfil profissional a ser formado pelo curso: o professor se 

forma para lecionar a disciplina de Música, mas, muitas vezes, precisa lecionar a disciplina de 

Arte que agrega apenas parte da Música, enquanto campo disciplinar de conhecimento. 

Continuamos essas reflexões ao ouvir professores de Música de escolas públicas que 

são egressos do curso em estudo. Por meio da Análise Textual Discursiva, reorganizamos os 

diálogos no processo de unitarização e categorização da seguinte forma: na unidade de sentido 
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“Currículo e Processos Formativos”, emergiram as categorias: “conceito de currículo”, 

“currículo vivido”, “sintonia com o ensino de Música na Educação Básica”, “perfil profissional 

de um professor da Educação Básica” e “desafios do ensino de Música na escola pública”. Já 

na unidade de sentido denominada “Formação Pedagógica”, identificamos as categorias 

“entendimento de formação pedagógica”, “vivência em projetos de ensino e de extensão”, 

“contribuição dos componentes curriculares para a sua formação pedagógica” e “o estágio 

supervisionado como dispositivo de formação pedagógica”. 

Os dois entrevistados se reportaram ao currículo como sendo um conjunto de conteúdos, 

habilidades e competências de um determinado curso, essa concepção está articulada, em parte, 

ao pensamento de Sacristán (2000). Ambos apresentaram um olhar crítico frente à sua formação 

inicial na licenciatura em Música, identificando questões de importância como a ausência de 

evolução de metodologias e da didática dos atuais alunos do curso que chegam para estagiar. 

Há o dilema entre a formação inicial e a atuação profissional: ter a formação docente para 

lecionar em Música, que é uma linguagem artística, e ao chegar na sala de aula, assumir a 

disciplina de Arte, tendo que lecionar sobre as outras três linguagens da área de Arte (Artes 

Visuais, Dança e Teatro). 

O questionamento que fica é sobre o que realmente queremos enquanto currículo no que 

diz respeito ao que ensinar, na posição de formadores de futuros professores da Educação 

Básica e o que é preciso aprender enquanto alunos que estão se preparando para estar à frente 

da disciplina de Arte ou trabalhando somente o conteúdo de Música em conjunto com outro 

docente. A falta de clareza com relação ao papel do professor de Música dentro da disciplina 

de Arte assusta, de certa forma, deixa evidente uma lacuna no processo de formação inicial ou 

mesmo indefinição do campo da Música no currículo na Educação Básica. 

É importante pensar em um curso cada vez mais articulado com o local/região onde está 

inserido. Estudar caraterísticas musicais regionais na graduação é relevante porque isso nos 

aproxima da realidade. É preciso estudar, dialogar e refletir constantemente sobre a formação 

inicial do professor porque ela precisa acompanhar as mudanças da educação. Estudos sobre o 

currículo ajudam a identificar as necessidades sociais as quais devem ser contempladas no 

próprio currículo. 

Assim, é preciso repensar as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Graduação em Música. É preciso diferenciar o que é necessário para os cursos de bacharelado 

em Música e o que é necessário, em termos de formação inicial, para os cursos de licenciatura 

em Música e incorporar novos conhecimentos para a formação do profissional que possa 
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atender a demanda de um professor de Música que irá ministrar a disciplina de Arte na 

Educação Básica. 

Encerro o meu texto falando sobre sonhos. A escrita deste texto foi motivante e 

terapêutica no momento de minha vida. Apesar de apresentar algumas críticas acerca da 

formação inicial na licenciatura em Música, sou muito feliz com minha escolha em cursar a 

licenciatura em Música na UERN. 

A conclusão da dissertação é a concretização de um sonho e a abertura de uma porta 

para novos sonhos, não poderia terminar de outra forma senão com Música. Dessa vez, 

exaltando o cantor e compositor, ícone da Música nordestina e dono do melhor repertório de 

forró pé de serra, Flávio José, com um trecho da Música “A natureza das coisas”, composição 

de Jose Accioly: 

 
Se avexe não 

Toda caminhada começa no primeiro passo 

A natureza não tem pressa, segue seu compasso 

Inexoravelmente chega lá 

Se avexe não 

Observe quem vai subindo a ladeira 

Seja princesa ou seja lavadeira 

Pra ir mais alto, vai ter que suar 
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APÊNDICE A 

 

 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (UERN) 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO (UFERSA) 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO 

GRANDE DO NORTE (IFRN) 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENSINO (POSENSINO) 

 

Roteiro da Entrevista Semiestruturada 

 

Objetivo a ser atendido Questões da entrevista 

Conhecer o participante 1- Qual sua idade? 

2- Qual ano o(a) senhor(a) se formou? 

3- Qual ano você ingressou como professor(a) da escola pública? 
4- Quais turmas atualmente o(a) senhor(a) está ministrando aula? 

Evidenciar o que se 

propõe de formação 

pedagógica no currículo 

da Licenciatura em 

Música da UERN 

1- O que o(a) senhor(a) entende por formação pedagógica? 

2- Em quais momentos do curso o(a) senhor(a) acredita ter vivido a 

formação pedagógica? 
3- Quais componentes curriculares o(a) acredita ter “influenciado” na 

sua formação pedagógica? 

4- O(a) senhor(a) pensa que a formação pedagógica recebida no curso 

foi suficiente para sua atuação em sala de aula? Por quê? 
5- Durante a sua formação na Licenciatura em Música, teve acesso ou 

conhecimento da legislação específica sobre o ensino da música na 

Educação Básica? 

Pensar se o currículo do 

curso de licenciatura em 

Música da UERN, na 

perspectiva de professores 

de escolas públicas, está 

em sintonia com a 

realidade do ensino de 

Música na Educação 

Básica 

1- Quando o(a) senhor(a) escolheu cursar a Licenciatura em Música, 

tinha clareza de que o curso se destina, principalmente, a formação de 

professores de música? 

2- O que o(a) senhor(a) acha da formação do Curso de Licenciatura em 

Música para a atuação na sala de aula de Educação Básica? 

3- O que você pontua de positivo e negativo no seu processo formativo 

diante da sua realidade na sala de aula? 

4- Quais componentes curriculares você acredita que são fundamentais 

na formação de professores de música para escolas públicas? 

5- O que você acha da proposta teórico-prática do Curso em relação às 

atividades de ensino exercidas por você atualmente? 

6- O perfil profissional desejado no Projeto Pedagógico do Curso 

destaca a atuação nas escolas de educação básica. No seu olhar, a 

formação vivenciada no Curso de Licenciatura em Música da UERN 

atende ao perfil profissional desejado no Projeto Pedagógico do Curso? 

Por quê? 

Fonte: Elaborada pela autora (2023). 
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APÊNDICE B 

 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (UERN) 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO (UFERSA) 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO 

GRANDE DO NORTE (IFRN) 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENSINO (POSENSINO) 

 

Termo de Consentimento Livre Esclarecido (T.C.L.E.) 

 

O presente documento é um convite para o(a) senhor(a) participar da pesquisa ENTRE 

CURRÍCULO(S) E SONS: um estudo sobre a formação inicial de professores na 

licenciatura em Música da UERN que se encontra em desenvolvimento no Curso de 

Mestrado em Ensino, do Programa de Pós-Graduação em Ensino (POSENSINO), da 

associação ampla entre a Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), a 

Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA) e o Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN). A pesquisa tem como pesquisadora 

a mestranda Thrycia Viviane Gadelha Macena Oliveira, sob a orientação do Professor 

Doutor Emerson Augusto de Medeiros. 

 

Sua participação é voluntária, o que significa que o(a) senhor(a) poderá desistir a qualquer 

momento, retirando seu consentimento, sem que isso lhe traga nenhum prejuízo. Do 

mesmo modo, significa que não receberá qualquer valor financeiro para participação, bem 

como com a divulgação dos resultados do estudo. Tal pesquisa visa analisar o processo 

curricular de formação inicial de professores no curso de licenciatura em Música da 

UERN. Pretende-se como objetivos específicos, “investigar o PPC de 2014 da 

Licenciatura em Música da UERN”, “descrever o lugar da formação pedagógica no PPC 

de 2014 da Licenciatura em Música da UERN” e “pensar se o currículo da Licenciatura 

em Música da UERN, na perspectiva de docentes de escolas públicas que são egressos do 

curso, está em sintonia com o ensino de Música na Educação Básica”. 

 

Caso decida aceitar o convite, o(a) senhor(a) será submetido(a) aos seguintes 

procedimentos: Entrevistas realizadas com o(a) senhor(a), sujeito da pesquisa. Sua 

identidade não será apresentada em público, exceto se houver autorização específica para 

isso. Sua participação é muito importante para que os objetivos do estudo sejam 

contemplados, porém, o(a) Senhor(a) não deve participar contra sua vontade. Desta 
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forma, leia as informações abaixo e retire suas dúvidas para que todos os procedimentos 

da pesquisa sejam esclarecidos. 

a. A sua aceitação/autorização para participar da pesquisa é livre e de espontânea vontade; 

b. O(a) Senhor(a) não receberá nenhum valor financeiro para participar desta pesquisa; 

bem como com os resultados oriundos dela; 

c. O(a) Senhor(a) não será exposto a nenhum risco; 

d. A sua identidade, isto é, a sua identificação será mantida em sigilo; 

e. Assinando este documento, o(a) Senhor(a) permitirá que as informações fornecidas à 

pesquisa sejam divulgadas/publicadas no texto final do estudo – a Dissertação – e em 

outros gêneros textuais do meio acadêmico, a saber: livros, capítulos de livros, artigos 

científicos, entre outros; 

f. Somente após devidamente esclarecido(a) e ter entendido o que foi explicado, deverá 

assinar este documento nos espaços indicados pelo pesquisador; 

g. O(a) Senhor(a) receberá uma via deste documento. 

 

 

Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 

Declaro que compreendi os objetivos deste estudo, como ele será realizado, e concordo 

em participar voluntariamente da ENTRE CURRÍCULO(S) E SONS: um estudo sobre 

a formação inicial de professores na licenciatura em Música da UERN. Informo que 

estou consciente acerca dos procedimentos adotados, dos meus direitos, dos benefícios, 

dos riscos e das minhas responsabilidades. 

Participante da pesquisa:  

 

 

Em caso de dúvidas ou de esclarecimentos, o(a) Senhor(a) poderá se comunicar a 

qualquer momento com a pesquisadora responsável pelo estudo, Thrycia Viviane 

Gadelha Macena Oliveira, pelo telefone: (   )  , ou pelo e-mail: 

 . 

 

Para notificar irregularidades na pesquisa ou ocorrências danosas desenvolvidas no 

estudo, dirija-se ao Professor Doutor Emerson Augusto de Medeiros pelo e-mail: 

 . 
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Assinatura da pesquisadora 

Mossoró,  de  de 2023. 
 

 

 

 

Assinatura do Pesquisador 

Mossoró,  de  de 2023. 


